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INTRODUÇÃO

A Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e De-
senvolvimento, que teve lugar em 1992 no Brasil – “Conferência 
do Rio” –, decorreu sob a preocupação crescente do aumento 
exponencial das concentrações de gases com efeito de estufa 
(GEE) na atmosfera. Naquela data, percebia-se que o aumen-
to das emissões estava a contribuir de forma significativa para 
o agravamento do efeito de estufa e que este se encontrava na 
génese do aquecimento médio da superfície da Terra e da atmos-
fera. A busca de uma solução para o problema, que afectava (e 
ainda hoje afecta) os ecossistemas e a própria humanidade, levou 
à adopção de mecanismos adequados ao combate às alterações 
climáticas. É neste contexto que surge a Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Alterações Climáticas1, da qual Portugal é 
Parte desde 13 de Junho de 19922. 

Entre os principais objectivos da Convenção inscrevia-se 
a estabilização das concentrações na atmosfera de GEE a um 
nível que evitasse uma interferência antropogénica perigosa com 
o sistema climático. A prossecução deste propósito continuou 
nas diversas Conferências das Partes que se seguiram, das quais 
merece especial destaque a Terceira, realizada no ano de 1997, 
em Quioto, da qual surgiu o que se passou a designar como Pro-
tocolo de Quioto3. 

1 Convenção adoptada em 9 de Maio de 1992 pelo Comité Intergover-
namental de Negociação instituído pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas e aberta à assinatura em 4 de Junho de 1992 na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento.
2 Portugal aprovou para ratificação a mencionada Convenção em 21 de 
Junho de 1993, através do Decreto n.º 20/93, publicado na 1.ª série A do 
Diário da República, n.º 14, de 21 de Junho de 1993.
3 A Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2001, publicada no Diá-
rio da República, 1.ª série-B, n.º 125, de 30 de Maio de 2001, estabelece 
a “Estratégia para as Alterações Climáticas” (que será analisada de segui-
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Este Protocolo, que procurava dar operacionalidade e 
eficácia jurídica aos objectivos da referida Convenção Quadro, 
pretendia, no essencial, garantir o combate efectivo às alterações 
climáticas através do estabelecimento de compromissos quanti-
ficados de limitação ou redução das emissões dos seis principais 
gases com efeito de estufa (GEE) por si regulados, cujos valores 
globais deveriam ser inferiores em pelo menos 5% em relação 
aos níveis de 1990. 

Embora tenha sido discutido e negociado em 1997 e rati-
ficado em 1999 por 55 países, que em conjunto produziam mais 
de metade (55%) das emissões, o Protocolo só entrou em vigor 
em Fevereiro de 2005, após a Rússia ter procedido à sua ratifica-
ção, em Novembro de 2004.

A calendarização associada às metas do Protocolo de 
Quioto vinculava os Estados-parte, em particular os mais de-
senvolvidos, a uma obrigação de redução da emissão de GEE de 
pelo menos 5,2% em relação aos níveis de 1990, no período 
compreendido entre 2008 e 2012. Esta fase, também designada 
como primeiro período de compromisso, haveria de corresponder, para 
os membros da União Europeia, a valores entre os 15 e os 30 % 
abaixo das emissões espectáveis para o ano de 20084.

A redução das emissões deveria acontecer em diversas 
actividades económicas, e o Protocolo estimulava os países sig-
natários a cooperar entre si, através de algumas acções básicas, 
tais como: i) repensar e reformar os sectores de energia e trans-
portes; ii) promover o uso de fontes energéticas renováveis; iii) 
eliminar mecanismos financeiros e de mercado inapropriados 
aos fins da Convenção; iv) limitar as emissões de metano na ges-
tão de resíduos e dos sistemas energéticos; e v) proteger florestas 
e outros sumidouros de carbono.

da), identificando a aprovação do Protocolo de Quioto como uma das 
linhas fundamentais dessa estratégia.
4 A expectativa era a de que o Protocolo de Quioto, sendo implementado 
com sucesso, conduzisse a uma redução da temperatura a nível global 
entre 1,4°C e 5,8 °C até ao ano de 2100. No entanto, estes valores de-
pendiam muito das negociações realizadas após o período 2008/2012.
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Com vista a garantir o cumprimento das obrigações es-
tabelecidas, o Protocolo de Quioto estipulou também diversos 
mecanismos de compliance geridos por um Comité próprio que 
tem duas subdivisões: i) uma facilitadora, que promove o aconse-
lhamento e a assistência às partes; ii) outra repressora, que deci-
de e aplica medidas de responsabilização das partes em caso de 
incumprimento das metas e das medidas. Portugal encontra-se 
vinculado ao Protocolo por duas vias: i) na qualidade de Estado 
parte da Convenção; e ii) enquanto Estado-membro da União 
Europeia. Isto significa que tem também uma dupla responsa-
bilidade para com o cumprimento dos objectivos e metas em 
matéria de política internacional e europeia do clima.

Para o cumprimento das referidas metas contribuem não 
só os instrumentos vinculativos concebidos no âmbito da políti-
ca europeia, mas também os instrumentos voluntários constan-
tes do Protocolo, entre os quais se incluem os mercados voluntários 
de carbono, que hoje consubstanciam não só um relevante ins-
trumento da política internacional do clima, mas também uma 
oportunidade para o desenvolvimento da coesão nacional no 
contexto das politicas agrícola e das florestas. 

Ora, é precisamente esta segunda vertente que se explora 
no presente estudo interdisciplinar, no qual, a partir de um levan-
tamento dos instrumentos normativos da política florestal, agríco-
la e do clima, bem como dos dados geográficos do país, se apre-
senta uma proposta de matriz para um standard de quantificação 
de sequestro de carbono no município da Lousã, a partir do qual 
é possível conceber alguns projectos no âmbito da economia verde.
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PARTE I

1. As políticas de combate às alterações 
climáticas e o fomento do sequestro de 
gases de efeito de estufa

A adesão da União Europeia (UE) ao Protocolo de 
Quioto em 1997 levou à criação de instrumentos que visavam 
o cumprimento das metas assumidas pela UE e pelos restantes 
subscritores. Nesta sequência, foram instituídos três instrumen-
tos normativos: o acordo de partilha de responsabilidades para 
o período 2008-2012, que levou a uma redistribuição interna da 
meta global europeia de 8%; o regime jurídico do “Comércio 
Europeu de Licenças de Emissão” (CELE), que constitui actual-
mente o maior mercado de emissões de carbono; e, o Programa 
Europeu para as Alterações Climáticas, que incluiu um conjunto 
de medidas complementares ao CELE.

Como Estado Membro da União Europeia (UE), e no 
âmbito dos compromissos assumidos a nível internacional, no-
meadamente no contexto deste Protocolo5, Portugal apresentava 
5 O Decreto-Lei n.º 7/2002, de 25 de Março, transpôs para o nosso 
ordenamento jurídico nacional o Protocolo de Quioto. Trata-se de um 
regime normativo que pretende tornar operacional e dar eficácia jurídica 
aos objectivos da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Altera-
ções Climáticas. A finalidade é combater as alterações climáticas median-
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como objectivo principal limitar o aumento das suas emissões 
de gases com efeito de estufa (GEE) em 27%, no período com-
preendido entre 2008 e 2012, face aos valores de 1990 (CAVA-
LEIRO, 2011: 86). Para atingir esta meta, o país recorreu aos 
seguintes instrumentos fundamentais: o Programa Nacional para 
as Alterações Climáticas (PNAC), o Plano Nacional de Atribui-
ção de Licenças de Emissão (PNALE), o Fundo Português de 
Carbono (FPC) e a Estratégia Nacional de Adaptação às Altera-
ções Climáticas (ENAAC) (GOUVEIA e MESQUITA, 2011: 9).

Assim, o país inicia em 2000 a preparação do PNAC, cujo 
objectivo fulcral era a definição da estratégia para o cumprimen-
to das metas definidas no Protocolo de Quioto e no Acordo de 
Partilha de Responsabilidades da União Europeia6. Conjugando 
estes acordos, Portugal não deveria, no período de 2008-2012, e 
tal como foi referido, ultrapassar em mais de 27% as emissões 
de GEE registadas em 1990. Envolvendo todos os departamen-
tos da Administração Pública, bem como os agentes económicos 
dos sectores de actividade mais importantes no que diz respeito 
à questão das emissões de GEE, o PNAC 2004 foi objecto de 
discussão pública em duas fases: primeiramente em 2001 e mais 
tarde em 2003/2004. O programa foi então aprovado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 119/2004, de 31 de Julho. 
Este primeiro instrumento foi executado pela Comissão para 
as Alterações Climáticas (CAC7), tendo definido um conjunto 

te o estabelecimento de compromissos quantificados de limitação ou 
redução das emissões dos principais Gases com Efeito de Estufa (GEE). 
6 Nos termos deste Acordo (Decisão n.º 2002/358/CE, de 25 de Abril), 
foram definidas metas diferenciadas para cada um dos Estados-mem-
bros da União Europeia de modo a que não se colocasse em causa a 
meta comunitária de 8% de redução global das emissões de GEE no 
primeiro período de cumprimento do Protocolo de Quioto (2008-2012). 
As metas estipuladas eram diferentes para cada Estado Membro, uma 
vez que se tornava necessário reflectir as disparidades existentes entre as 
reais situações económicas e sociais de cada um. 
7 A Comissão para as Alterações Climáticas, um tipo de instituição interminis-
terial a funcionar na dependência do Ministério do Ambiente, foi criada pelo 
Governo Português através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/98, 
de 29 de Junho, e posteriormente modificada pelas Resoluções do Conselho 
de Ministros n.ºs 59/2001, de 30 de Maio, e 33/2006, de 24 de Março. 
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de políticas e medidas internas tendentes, especificamente, à re-
dução de emissões de GEE. Os trabalhos realizados pela CAC 
revelaram que muitas das medidas previstas no PNAC 2004 se 
encontravam por concretizar e careciam de impulso, comprome-
tendo de sobremaneira as metas do Protocolo de Quioto que o 
nosso país tinha de cumprir. 

Por esse facto, a CAC optou por promover uma revisão 
do PNAC, contribuindo para o surgimento do PNAC 2006. Este 
Programa foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 104/2006, de 23 de Agosto, e posteriormente revisto, tendo 
dado origem a uma nova versão – as denominadas “Novas Metas 
2007” –, aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 
1/2008, de 4 de Janeiro. No essencial, o PNAC incluía ‘medidas 
de referência’, como a florestação, reflorestação e desflorestação, 
e ‘medidas adicionais’, como a gestão florestal, a gestão agrícola 
e a gestão de pastagens.

1.1. O contexto Nacional

A análise actual do caso português revela que o ano 2012, 
através da implementação do Plano Nacional da Política das Al-
terações Climáticas (PNPAC), foi determinante para um conjun-
to de políticas associadas às temáticas aqui em apreço. Este é, 
notoriamente, um plano charneira que impõe a divisão do estudo 
em dois grandes períodos temporais – pré e pós 2012 –, nos quais 
a análise das políticas se divide em medidas de mitigação e me-
didas de adaptação. 

No período anterior ao ano de 2012, a mitigação baseou-se, 
essencialmente: i) no Plano Nacional para as Alterações Climáti-
cas (PNAC), o qual apresentou diferentes versões (a última data-
da do período entre 2007 e 2008) que introduziram um conjunto 
de medidas nos sectores dos transportes, energia, uso do solo 
e florestas; ii) no Plano Nacional de Atribuição de Licenças de 
Emissão I (2005 – 2007) e II (2008 – 2012) para sectores abran-
gidos pelo regime do Comércio Europeu de Licenças de Emis-
são; e iii) no Fundo Português de Carbono (entretanto extinto 
em 2016 e integrado no Fundo Ambiental), que constituiu um 
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instrumento financeiro para investimento em projectos associa-
dos ao sequestro de CO2. 

Já as políticas de adaptação tiveram por base a Estratégia 
Nacional para as Adaptações às Alterações Climáticas (que ter-
minou o seu ciclo em 2013), a qual apresentava como princípios 
fundamentais a informação, a redução da vulnerabilidade, a sensi-
bilização e divulgação e, naturalmente, a cooperação internacional.

Relativamente ao referido Plano Nacional de Atribuição 
de Licenças de Emissão (PNALE), este assume-se como um 
instrumento aplicável a um conjunto de instalações que emitem 
fortes quantidades de GEE, que, por esse motivo, se encontram 
incluídas no CELE. Inicialmente, de acordo com o artigo 9.º da 
Directiva n.º 2003/87/CE, os Estados-membros tinham a res-
ponsabilidade de elaborar o seu PNALE, tendo por base os cri-
térios apresentados no respectivo anexo III. 

Em relação ao período de 2005-2007, foi constituído um 
grupo de trabalho para as Alterações Climáticas (nos termos do 
Despacho Conjunto n.º 1083/2003, de 13 de Dezembro), cuja 
função era a elaboração de uma proposta para o mencionado 
PNALE. Este grupo de trabalho atingiu o seu objectivo e ela-
borou a proposta do PNALE para 2005-2007, a qual foi pos-
teriormente publicada e notificada à Comissão Europeia. Pela 
Decisão C (2004) 3982/4 final, de 20 de Outubro de 2004. A 
Comissão Europeia aceitou a proposta portuguesa do PNALE 
com algumas importantes alterações, entre as quais: o montante 
global de licenças a conceder inicialmente; e o compromisso de 
recorrer aos mecanismos de flexibilidade previstos no Protocolo 
de Quioto. Assim, o PNALE aprovado permitiria a atribuição 
de licenças de emissão para 2005-2007 às instalações abrangidas 
(determinadas por Despacho Conjunto do Ministro de Estado, 
das Actividades Económicas e do Trabalho e do Ministro do 
Ambiente e do Ordenamento do Território). O PNALE I, como 
é conhecido, foi adoptado através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 53/2005, de 3 de Março. 

Já em relação ao período compreendido entre 2008 e 2012, foi 
igualmente constituído um grupo de trabalho que envolvia os 
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Ministérios do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional e da Economia e da Inovação, tendo 
como objectivo principal a preparação do PNALE II. O projec-
to PNALE II foi aprovado pelo Despacho Conjunto do Ministro 
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional e do Ministro da Economia e da Inovação, de 28 
de Setembro de 2006. 

Após a notificação do projecto e o fornecimento de es-
clarecimentos à Comissão Europeia e restantes Estados-mem-
bros, a Comissão Europeia, pela Decisão C (2007) 5055 Final, 
de 18 de Outubro de 2007, aprovou o PNALE II. Este segundo 
Plano incluía alterações importantes em relação ao PNALE I, 
nomeadamente o alargamento do seu âmbito de aplicação em 
virtude das orientações da Comissão Europeia – COM (2003) 
830, de 7 de Janeiro de 2004, e COM (2005) 703, de 22 de De-
zembro de 2005. 

Nos dois primeiros períodos de aplicação do CELE, refe-
rentes a 2005-2007 e 2008-2012, as regras base eram a atribuição 
gratuita de licenças de emissão, a obrigação de monitorização, a 
verificação e comunicação de emissões e a devolução de licenças 
de emissão no montante correspondente (ROCHA et al., 2013: 
145 e ss.). A atribuição gratuita de licenças de emissão decorria 
directamente dos Planos Nacionais (PNALE I e II) aprovados 
pela Comissão Europeia. 

Aquele que pode ser considerado como o ciclo pré-2012, 
relativamente às temáticas associadas ao Protocolo de Quioto, 
terminou com a decisão da Comissão Europeia de que Portugal 
deveria limitar, no período 2013 – 2020, as emissões dos sectores 
não abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão 
(CELE) em 1%. 

É neste contexto que surge a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 92/2010, de 26 de Novembro, a partir da qual são 
instituídos novos instrumentos nesta área, em especial na decor-
rência da formalização da ordem de realização dos trabalhos do 
“Roteiro Nacional de Baixo Carbono” (RNBC 2050), dos pla-
nos sectoriais por Ministério e do “Programa Nacional para as 
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Alterações Climáticas” (PNAC 2020). Este último, cujos traba-
lhos se atrasaram significativamente8, apresentava como princi-
pal objectivo a garantia do cumprimento das metas nacionais em 
matéria de alterações climáticas para o período 2013-2020 nos 
sectores que não se encontravam abrangidos pelo CELE (secto-
res não-CELE), em articulação com o Roteiro Nacional de Baixo 
Carbono (RNBC)9. Mais concretamente, foram definidos como 
objectivos do PNAC 2020/2030: 

i. promover a transição para uma economia de baixo car-
bono, gerando mais riqueza e emprego, contribuindo 
para o crescimento verde; 

ii. assegurar uma trajectória sustentável de redução das 
emissões nacionais de gases com efeito de estufa 
(GEE) de forma a alcançar uma meta de -18% a -23% 
em 2020 e de -30% a -40% em 2030 em relação a 2005, 
garantindo o cumprimento dos compromissos nacio-
nais de mitigação e colocando Portugal em linha com 
os objectivos europeus; e ainda, 

iii. promover a integração dos objectivos de mitigação nas 
políticas sectoriais (mainstreaming)10.

8 De acordo com a referida Resolução do Conselho de Ministros n.º 
93/2010, o PNAC 2020 deveria ter sido aprovado até 31 de Dezembro 
de 2012, mas a criação do respectivo grupo de trabalho apenas teve lugar 
em 2014, pelo Despacho n.º 2441/2014, de 14 de Fevereiro de 2014.
9 O RNBC, como já foi referido, é também um instrumento necessário 
para garantir o cumprimento das obrigações de Portugal no âmbito da 
União Europeia e do Protocolo de Quioto da Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Alterações Climáticas. O seu principal objectivo é 
estudar a viabilidade técnica e económica de trajectórias de redução das 
emissões de GEE no nosso país até 2050, apostando em estratégias de 
transição para uma economia competitiva e de baixo carbono. A elabora-
ção deste Roteiro foi também determinada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 93/2010, de 26 de Novembro, enquadrando-se na orien-
tação europeia como sequência do Roteiro Europeu de Baixo Carbono. 
10 É o que sucede com a nova Política Agrícola Comum (PAC 2014-
2020), que passa a incluir nos pagamentos directos aos agricultores o 
greening como instrumento de promoção de bens ambientais e que se 
traduz, também, numa descarbonização através da agricultura.
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Estes instrumentos e os seus objectivos eram essenciais 
para que Portugal pudesse continuar a cumprir as metas estipu-
ladas, isto é, aumentar as suas emissões em não mais de 27%, re-
lativamente ao observado em 1990 (de acordo com a partilha de 
responsabilidades a nível comunitário), visando o cumprimento 
das metas para o pacote energia e clima 2020. A elaboração deste 
conjunto de planos foi delegada à Comissão para as Alterações 
Climáticas (CAC)11 e apoiada pelo Comité Executivo da Comis-
são para as Alterações Climáticas (CECAC). A primeira peça que 
surge desta resolução é o “Roteiro Nacional de Baixo Carbono 
2050”, documento publicado em Maio de 2012, de cariz orien-
tador para todo e qualquer dossier em matéria de alterações cli-
máticas que viesse a ser construído no futuro. É também, com 
base neste documento, que surgem os restantes instrumentos já 
mencionados.

A partir de 2013, as regras anteriores baseadas na atribui-
ção gratuita de licenças de emissão, a obrigação de monitoriza-
ção, a verificação e comunicação de emissões, sofreram algumas 
alterações. Houve um alargamento do âmbito de aplicação do 
CELE, através da introdução de novos gases e sectores12, pas-
sando a quantidade total de licenças de emissão a ser determina-
da a nível comunitário e a atribuição das mesmas a ser realizada 
por meio de leilão13 (LLOPIS, 2014: 70). A atribuição gratuita 
de licenças de emissão14 mantém-se marginalmente através de 
benchmarks definidos a nível comunitário (PEETERS, 2003: 86). 
Ela corresponderá a 80% da quantidade determinada através da 
aplicação da metodologia harmonizada e diminuirá anualmente 

11 Comissão extinta em 2012, já na vigência do XIX Governo.
12 Entre outros, a produção de ácido nítrico, a produção de amoníaco e 
o armazenamento geológico de carbono. 
13 Como forma de atingir este objectivo foi publicado o Regulamento 
(UE) n.º 1031/2010 da Comissão, de 12 de Novembro de 2010, relativo 
ao calendário, administração e outros aspectos dos leilões de licenças de 
emissão de GEE. Posteriormente, este Regulamento foi alterado pelo Re-
gulamento (UE) n.º 176/2014 da Comissão, de 25 de Fevereiro de 2014. 
14 Inicialmente as licenças de emissão foram atribuídas de forma gratuita, 
através do método de Grandfathering, isto é, tendo por base os direitos ad-
quiridos dos operadores (cfr. para maiores desenvolvimentos DIAS, 2014: 429). 
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em quantidades iguais (30% em 2020 e 0% em 2027). Já a venda 
de licenças de emissão através de leilão é, hoje em dia, idêntica 
à regra aplicável no sector da electricidade a partir de 201315. As 
licenças que não sejam atribuídas a título gratuito serão leiloadas 
e os rendimentos daí resultantes consideram-se receita do Fundo 
Português de Carbono (FPC), devendo ser aplicadas obrigato-
riamente em actividades/projectos que correspondam a um de-
senvolvimento baseado numa economia competitiva e de baixo 
carbono. As regras de funcionamento dos leilões de atribuição 
de licenças de emissão estão consagradas no Regulamento (UE) 
n.º 1031/2010, da Comissão, de 12 de Novembro de 2010. 

Em relação aos Planos Nacionais para o período 2013-2020, 
estes substituem parcialmente a lista de instalações abrangidas 
pelo Regime CELE, onde são apresentados os respectivos mon-
tantes de licenças de emissão a atribuir a título gratuito (Lista 
NIM’s). Esta lista é elaborada tendo por base os dados verifica-
dos e submetidos pelas instalações existentes elegíveis para atri-
buição de tais licenças nos termos da Decisão da Comissão n.º 
2011/278/UE, de 27 de Abril de 2011. 

O Fundo Português de Carbono (FPC) – extinto em 
2016 e integrado no Fundo Ambiental (Decreto-Lei 42-A/2016 
de 12 de Agosto) – era um património autónomo sem persona-
lidade jurídica, criado através do Decreto-Lei n.º 71/2006, de 
24 de Março, com uma dotação de 354 milhões de euros até 
2012, e destinava-se a financiar medidas que contribuíssem para 
o compromisso assumido por Portugal no âmbito do Protoco-
lo de Quioto. A actividade deste instrumento financeiro, que 
funcionava sob a tutela do Agência Portuguesa do Ambiente I. 
P. (APA), baseava-se na obtenção de créditos de emissão por 

15 No entanto, encontramos uma excepção quando falamos na atribui-
ção gratuita de licenças de emissão para o aquecimento e arrefecimento 
urbano e para a produção de calor ou de frio através da cogeração com 
elevado nível de eficiência sempre que esteja prevista a atribuição de 
licenças de emissão a título gratuito a essa produção de calor em ins-
talações noutros sectores – Directiva n.º 2004/8/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro, entretanto revogada pela 
Directiva 2012/27/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 
de Outubro de 2012.
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via dos mecanismos de flexibilidade previstos no Protocolo de 
Quioto. Visava ainda o apoio a projectos nacionais que tivessem 
como objectivo a redução de emissões de GEE ou o sequestro 
de carbono, através do seu Programa de Apoio a Projectos no 
País. O FPC só considerou elegíveis para financiamento projec-
tos que não fossem obrigatórios nos termos da lei e impunha 
ainda a demonstração de que o financiamento era condição sine 
qua non para que o investimento se realizasse (CANAVEIRA, 
2011). Na 1ª fase de candidaturas do Programa, que ocorreu em 
2008, foram auxiliados cinco projectos nos sectores industrial 
e agrícola, prevendo-se uma redução de emissões de 1,7 Mton 
CO2e16. Já na segunda fase, foram apoiadas duas candidaturas17 
com um potencial de sequestro de carbono de 1,46 Mt CO2e 
(Agência Portuguesa do Ambiente, IP). 

Inicialmente, o financiamento do Fundo era assegurado 
por verbas do Orçamento de Estado e por receitas próprias, no-
meadamente verbas provenientes da harmonização fiscal entre o 
gasóleo de aquecimento e o gasóleo rodoviário e da taxa sobre 
lâmpadas de baixa eficiência. O FPC contou, no seu financia-
mento, com as receitas próprias já referidas, bem como as re-
ceitas dos leilões de Licenças de Emissão da aviação (no âmbito 
do CELE) e o produto das compensações pela não incorpora-
ção de biocombustíveis18. O FPC participava em quatro fundos 
16 Os cinco projectos financiados pelo FPC são: i) Projecto de Redução 
das Emissões de N2O na CUF Adubos de Portugal – Fábrica de Alver-
ca; ii) Projecto de Redução das Emissões de N2O na CUF Químicos 
Industriais, SA – Fábrica de Estarreja; iii) Abatimento de N2O no gás de 
cauda da nova unidade de ácido nítrico da CUF-QI em Estarreja; iv) Se-
questro de Carbono em Pastagens Semeadas Biodiversas; e, v) Projecto 
de Redução das Emissões de N2O na CUF Adubos de Portugal – Fá-
brica do Lavradio.
17 As duas candidaturas homologadas foram: i) o Sequestro de Carbono em 
Pastagens Semeadas Biodiversas ricas em leguminosas; e ii) o Sequestro de 
Carbono por alteração dos métodos de controlo da vegetação espontânea.
18 Referimo-nos aos montantes das compensações devidas pelos “incor-
poradores” (entidades que incorporem combustíveis no mercado para 
consumo final no sector dos transportes terrestres) em caso de incum-
primento das percentagens obrigatórias de incorporação de biocombus-
tíveis impostas pelo legislador nacional (artigos 11.º/ 1 e 3 e 28.º/1, do 
Decreto-Lei n.º 117/2010, de 25 de Outubro), em transposição do di-
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de Carbono: Asia Pacific Carbon Fund (APCF), o Carbon Fund for 
Europe (CFE), Luso Carbon Fund (LCF) e o NatCap (CUNHA & 
LIMA, 2013: 24). 

Recentemente, o Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de 
Agosto, extinguiu os fundos existentes no âmbito do Ministé-
rio do Ambiente – o Fundo Português de Carbono, o Fundo 
de Intervenção Ambiental, o Fundo de Protecção dos Recursos 
Hídricos e o Fundo de Conservação da Natureza e da Biodiver-
sidade – e fundiu todos estes instrumentos financeiros em um 
único – o Fundo Ambiental – de modo a, segundo a lei, constituir 
um instrumento dotado de maior capacidade financeira e, nessa 
medida, de maior eficácia e eficiência na preservação de recursos 
naturais, na prevenção de riscos e na reparação de danos ecoló-
gicos. Para o legislador, o novo fundo – o Fundo Ambiental – as-
segura maior eficácia no financiamento transversal das políticas 
ambientais e maior adaptabilidade dos recursos financeiros para 
o cumprimento das metas nacionais e internacionais em matéria 
de ambiente. Das metas referidas salientam-se os “Objectivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030”, que vinculam Portu-
gal nos domínios de i) Água potável e saneamento, ii) Cidades e 
comunidades sustentáveis, iii) Produção consumo sustentáveis e 
iv) Acção climática. 

Em matéria de água potável, os principais objectivos são 
criar condições para assegurar o acesso universal à água potável 
e a melhoria da qualidade da água, reduzir as águas residuais não 
tratadas e aumentar a eficiência do uso de água, promovendo a 
reutilização. Nos domínios das cidades e comunidades sustentáveis e 
da produção e consumo sustentáveis, os principais objectivos são a 
garantia do acesso à habitação e serviços básicos, fornecimento 
de sistemas de transporte seguros, acessíveis e sustentáveis, bem 
como a melhoria da segurança rodoviária através da expansão 
dos transportes públicos, reduzindo assim o impacte ambien-
tal das cidades. A promoção destes objectivos para o horizonte 
2030 – incluídos no Plano Europeu de Acção para a Economia 

reito europeu (Directiva n.º 2009/28/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de Abril) – v. artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 117/2010 e 
Portaria n.º 301/2011, de 2 de Dezembro.
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Circular – requer investimentos avultados em áreas como a quali-
dade do ar e gestão de resíduos urbanos, o uso eficiente de recur-
sos naturais, a gestão saudável dos produtos químicos em todo 
o seu ciclo de vida, diminuindo substancialmente a produção de 
resíduos através da prevenção, redução, reciclagem e reutilização. 

Por último, a acção climática – área que anteriormente se 
localizava no âmbito de atribuições do Fundo Português de Car-
bono – baseia-se na intenção de descarbonização de todos os 
sectores económicos, sendo mesmo considerado um dos princi-
pais eixos orientadores do programa político do actual governo 
(XXI Governo Constitucional) em decorrência do Acordo de 
Paris, assinado a 12 de Dezembro de 2015, do qual surgiram no-
vas metas para combater a emissão dos GEE até 203019.

Relativamente às competências da CAC, uma das que se en-
contrava plasmada na Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/98 
era precisamente a da elaboração da Estratégia para as Alterações 
Climáticas. Desde 2010, Portugal apresenta uma Estratégia Nacional de 
Adaptação às Alterações Climáticas, aprovada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 24/2010, de 18 de Março. Através deste instrumento 
normativo e em associação com as estratégias aprovadas por outros 
16 países, foi apresentada uma Estratégia de adaptação às alterações 
climáticas (CLIMATE-ADAPT). Tal Estratégia pretendia aumentar 
a consciencialização para as alterações climáticas, manter actualizado 
e disponível o conhecimento científico sobre as mesmas, analisar as 
suas consequências e, ainda, reforçar as medidas que Portugal teria de 
adoptar com o intuito de controlar os seus efeitos. 

A primeira fase da ENAAC teve lugar entre 2010 e 2013. 
Ao fim desse tempo, foi elaborado um relatório de progresso, 
apresentado publicamente a 1 de Outubro de 2013, que expunha 
as conclusões dos trabalhos realizados por diversos grupos sec-
toriais. Os principais objectivos desta fase reconduziam-se a: in-
formação e conhecimento; reduzir a vulnerabilidade e aumentar a 
capacidade de resposta; participar, sensibilizar e divulgar; cooperar 
a nível internacional. Tais objectivos foram globalmente atingidos, 
19 O acordo de Paris, entretanto, aprovado entre nós pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 197-A/2016 e ratificado pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 79-M/2016, ambos de 30 de Setembro.
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não obstante terem existido algumas dificuldades, de entre as quais  
se destacam: o atraso na constituição do painel de apoio científi-
co originalmente proposto; a complexidade em articular os traba-
lhos dos diferentes grupos sectoriais; e a necessidade de um maior 
envolvimento dos agentes locais através do incremento da inter-
venção dos municípios. Estas questões encontram-se devidamen-
te desenvolvidas no mencionado relatório de progresso, do qual 
consta a conclusão dos trabalhos realizados por diversos grupos 
sectoriais e de coordenação. 

Actualmente vigora a ENAAC 2020, estratégia que pre-
tende dar continuidade aos trabalhos desenvolvidos ao abrigo 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 24/2010, de 18 de 
Março. As principais metas a atingir pela ENAAC 2020 são a 
obtenção de um nível mais elevado de conhecimento sobre alte-
rações climáticas, a implementação de medidas de adaptação e a 
promoção da integração dessa adaptação em políticas sectoriais. 

Neste vasto contexto, torna-se importante mencionar tam-
bém o Compromisso para o Crescimento Verde (CCV), que é um plano 
estratégico para um futuro sustentável para Portugal, onde o cres-
cimento económico surge necessariamente associado a comporta-
mentos ambientais responsáveis, contribuindo assim para a justiça 
social e a qualidade de vida das populações e das gerações futuras. 
Este plano estratégico engloba um novo conjunto de políticas de 
estímulo às denominadas actividades económicas verdes, promo-
vendo a eficiência no uso de recursos, dando o seu contributo 
para a sustentabilidade e prolongando, para 2030, o horizonte do 
compromisso além do quadro comunitário de apoio 2020, assu-
mindo-se, neste ponto, como um novo paradigma nas políticas 
ambientais associadas ao sequestro de CO220. Este compromisso 

20 Em Setembro de 2014, o então Ministro do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia, apresentou a proposta de Compromisso para 
o Crescimento Verde que pretendia, no quadro de um amplo diálogo 
político, económico e social, estabelecer as bases para um compromisso 
em torno de políticas, objectivos e metas que viessem a impulsionar 
um modelo de desenvolvimento capaz de conciliar o crescimento eco-
nómico com menos consumo de recursos naturais, com justiça social e 
qualidade de vida das populações, e que teve como base um alargado de-
bate onde participaram cerca de uma centena de organizações das áreas 
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actualizou os objectivos do pacote clima e energia 20 20 20 (esten-
dendo-os até 2030) agora com uma redução de emissão de GEE 
entre 30 a 40% em relação a 2005, reforçando o peso das energias 
renováveis no consumo final para 40% e prevendo um aumento 
da eficiência energética em 30%.

É da conjugação de todas as orientações anteriormente 
referidas que surge, em Maio de 2015, pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de Julho, o Quadro Estra-
tégico da Política Climática (QEPiC), alicerçado nas linhas gerais do 
Roteiro Nacional de Baixo Carbono 2050 (RNBC 2050), pelo 
qual é implementado um quadro integrado e articulado da po-
lítica climática no horizonte 2030. Na orgânica deste quadro é 
então proposta uma nova estrutura de governação da política 
climática, mediante a criação da Comissão Interministerial para 
o Ar e Alterações Climáticas (CIAAC). Esta nova estrutura in-
dicia a conjugação das políticas climáticas com a política do ar, 
incluindo-se no respectivo leque de atribuições a implementação 
da Estratégia Nacional para o Ar (ENAR21). A referida Comissão 
é ainda responsável pelo cumprimento das estratégias de miti-
gação das alterações climáticas, como o RNBC 2050, o PNAC 
e o regime do CELE e também pela participação no Grupo de 
Coordenação da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 
Climáticas (ENAAC 2020)22. Por último, é ainda proposta a luta 
pela integração do sector LULUCF (“Land Use, Land-Use Change 
and Forestry”) nas metas nacionais e europeias, atendendo ao seu 
elevado potencial no nosso país. 

O QEPiC refere um conjunto de elementos fundamen-
tais à sua execução: a monitorização, garantindo a funcionalidade 
do Sistema Nacional de Inventário de Emissões por Fontes e Re-
moção por Sumidouro de Poluentes Atmosféricos (SNIERPA); 
um sistema de dinamização de políticas e medidas de mitigação 

empresarial, científica e financeira, assim como os organismos públicos, 
fundações e ONG.
21 A Estratégia Nacional para o Ar (ENAR) foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 46/2016, de 26 de Agosto.
22  Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 
30 de Julho e submetida a consulta pública em Maio de 2015.
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sectoriais, criando o Sistema Nacional de Políticas e Medidas 
(SPeM); a garantia do seu autofinanciamento através do Fun-
do Ambiental, cujas principais receitas são as provenientes dos 
leilões no âmbito do CELE, aplicando-as em acções sectoriais, 
assim como os fundos estruturais ao abrigo do quadro comu-
nitário de apoio Portugal 2020 e os programas operacionais e 
regionais.

O trabalho de identificação das prioridades e “desenho 
de políticas” para o período de vigência do presente quadro co-
munitário de apoio – Europa 2020 (Quadro de Apoio que pode 
vir a ser decisivo nas questões das alterações climáticas e do se-
questro de carbono) –, foi definido através de um vasto pacote 
de acções (elaboração participada de planos e estratégicas) que 
tiveram na sua génese preocupações com as alterações climáti-
cas bem como com o sector energético. O objectivo 20-20-20 
é transversal a todas as áreas de actuação política, assim como 
os restantes objectivos prioritários, sendo por essa razão execu-
tado em todas as linhas de acção. A Europa compromete-se a 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 20%, elevar em 
20% o consumo de energia proveniente de fontes renováveis e 
aumentar em 20% a eficiência energética, formando, todos eles, 
um conjunto de objectivos prioritários para a concretização da 
“bandeira” da sustentabilidade europeia. 

Tendo por base o apoio a esta estratégia global, surge a 
iniciativa de uma Europa eficiente em recursos através de um 
conjunto de iniciativas no horizonte de 2050 de transição para 
uma economia hipocarbónica e competitiva, visando a redução 
de 85% a 95% das emissões dos gases de efeito estufa (GEE) 
até àquela data. No cumprimento das políticas actuais este do-
cumento indica uma redução de 20% das emissões, apontando o 
sector “Land Use, Land-Use Change and Forestry” (LULUCF) como 
um dos principais para atingir a meta proposta. Assim, é instituí-
do um novo paradigma para as políticas agrícola e florestal. Este 
novo paradigma assenta na imposição de melhorias das práticas 
agrícolas e silvícolas, fomentando a  retenção e a conservação 
do carbono nos solos e nas florestas. Objectivos que são estra-
tegicamente inseridos no presente período de programação da 
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Política Agrícola Comum, associando-a, deste modo, ao combate 
às alterações climáticas.

Por último, esta nossa alusão ao quadro orgânico-fun-
cional da política (pública) do carbono só fica completa com a 
referência à Agência Portuguesa do Ambiente (APA). O Decre-
to-Lei n.º 7/2012, de 17 de Janeiro, que aprovou a Lei orgânica 
do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Orde-
namento do Território, instituiu a APA, I. P. Nesse seguimento, o 
Decreto-Lei n.º 56/2012, de 12 de Março, esclarece que a APA, 
I. P. é um organismo resultante da fusão da Agência Portuguesa 
do Ambiente, do Instituto da Água, I. P., das Administrações 
de Região Hidrográfica, I. P., da Comissão para as Alterações 
Climáticas, da Comissão de Acompanhamento da Gestão de Re-
síduos e da Comissão de Planeamento de Emergência do Am-
biente. Para além da referida fusão, a APA acolhe ainda as fun-
ções do Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações 
Internacionais, com excepção das atribuições que se relacionam 
com a coordenação e o acompanhamento dos instrumentos de 
planeamento e do orçamento, do subsistema de avaliação de de-
sempenho dos serviços e das relações internacionais. O objec-
tivo desta reestruturação orgânica foi o desejo de harmoniza-
ção e simplificação dos procedimentos, bem como a procura da 
racionalização dos recursos, aumentando a eficiência, eficácia e 
qualidade dos serviços. 

A APA é a Autoridade Nacional competente no âmbito 
do Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), é quem 
administra e gere o Registo Português de Licenças de Emissão 
(RPLE), é a Autoridade Nacional designada para os mecanismos 
de flexibilidade previstos no Protocolo de Quioto e é a Entidade 
Competente para o Sistema Nacional de Inventário de Emissões 
Antropogénicas por Fontes e Remoção por Sumidouros de Po-
luentes Atmosféricos (SNIERPA).
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1.2. O sector LULUCF nas estratégias da União 
Europeia e no contexto Nacional

O presente estudo visa apresentar uma proposta meto-
dológica para o sector LULUCF baseada na respectiva capaci-
dade potenciadora do sequestro e armazenamento de carbono. 
Esta proposta baseia-se na importância que o sequestro e ar-
mazenamento de carbono assumem nas mais diversas estraté-
gias de combate às alterações climáticas (quer a nível nacional, 
quer internacional), no respectivo contributo para a redução de 
emissões dos GEE, bem como, do ponto de vista económico, 
numa visão da exploração “inteligente” da floresta e dos espaços 
agrícolas neste início do século XXI. Num primeiro momento, 
é determinante a compreensão da divisão deste sector em dois 
subsectores: i) as áreas agrícolas e ii) as áreas florestais. Ambos 
são vistos como as principais fontes de sequestro de carbono, 
embora nunca esquecendo que os mesmos possuem também 
uma componente emissora. 

Neste contexto, tornou-se evidente, por parte da União 
Europeia, aquando da definição de medidas para a Politica Agrí-
cola Comum (PAC) no horizonte 2020 (COM (2010) 672), a 
preocupação em enquadrar este sector nas políticas de alterações 
climáticas devido “ao papel decisivo na produção de bens públicos, no-
meadamente ecológicos, em termos de paisagens, biodiversidade, terras agrí-
colas, estabilidade climática e maior resistência às catástrofes naturais, como 
inundações, secas e incêndios” (EU, 2010). Consequentemente, os 
dois principais pilares da PAC 2020 – I – pagamentos directos23 
e medidas de mercado; e II – desenvolvimento rural24 – estão, 

23 Cf. Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de Dezembro de 2013, que estabelece regras para os 
pagamentos directos aos agricultores ao abrigo de regimes de apoio no 
âmbito da política agrícola comum.
24 Cf. Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de Dezembro de 2013, relativo ao apoio ao desenvol-
vimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER).
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como veremos mais à frente, intimamente associados ao cumpri-
mento daqueles objectivos.

Em Dezembro de 2014, na sequência da definição das 
medidas da PAC, a Comissão Europeia aprovou o Programa de 
Desenvolvimento Rural (PDR 2020)25, onde define um conjunto 
de medidas de aplicação ao sector agrícola e silvícola para Portu-
gal no período de referência, dotando-o de 3 583 056 823 euros 
de contribuição do FEADER para apoiar o desenvolvimento do 
sector (podendo esta contribuição vir mesmo a atingir os 4 mil 
milhões de euros). Nas grandes áreas de actuação para as altera-
ções climáticas o PDR define a sua estratégia em torno de dife-
rentes linhas orientadoras (Quadro 1). 

QUADRO 1. Linhas de orientadoras em matéria de alterações do 
PDR 2020 

Fonte: Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (2014)

No leque de instrumentos financeiros para apoio aos 
investimentos incluem-se, para além do quadro comunitá-
rio de apoio formado pelo Fundos Europeus Estruturais e de 

25 Cf. Decisão C (2014) 9896 final, da Comissão Europeia de 12 de De-
zembro de 2014.
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Investimento (FEEI) e pelos programas operacionais lançados 
no âmbito da estratégia 2020 para o sector agro-florestal, o Fun-
do Florestal Permanente (FFP)26, criado pelo Decreto-Lei n.º 
63/2004, de 22 de Março, por força do desenvolvimento da Lei 
de Bases da Política Florestal, aprovada pela Lei n.º 33/96, de 17 
de Agosto, e que se constituiu como um instrumento financeiro 
para a concretização da Estratégia Nacional para as Florestas27. 
Os apoios financeiros a conceder pelo Fundo devem contribuir 
de forma adequada para a implementação de projectos que cum-
pram os objectivos da estratégia nacional para as florestas, alicer-
çada em 6 grandes modos de actuação para o período em vigor: 

a. minimização de riscos de incêndio e de agentes bióticos 
nocivos, 

b.  especialização do território; 
c.  melhoria da gestão florestal e da produtividade dos po-

voamentos; 
d.  internacionalização e aumento do valor dos produtos 

florestais;
e.  melhoria geral da eficiência e competitividade do sector;
f. racionalização e simplificação dos instrumentos de po-

lítica.

1.2.1. O regime jurídico nacional da floresta 

Na Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.º 33/96, de 17 
de Agosto28) consagram-se os princípios que orientam a política 
26 A Portaria n.º 77/2015, de 16 de Março, aprovou o novo Regulamento do 
Fundo Florestal Permanente, revogando o que havia sido aprovado pela Por-
taria n.º 113/2011, de 23 de Março, e alterado pela Portaria n.º 296/2013, de 2 
de Outubro. O novo Regulamento foi, entretanto, actualizado pela Portaria n.º 
163/2015, de 2 de Junho.
27 Estratégia aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
6-B/2015, de 4 de Fevereiro.
28 De acordo com Dulce Lopes, a Lei de Bases da Política Florestal é um 
marco indelével no quadro institucional, existindo contudo, diplomas ante-
riores que pretendiam responder aos desafios ligados às florestas, tais como 
o Decreto Regulamentar n.º 55/81, de 18 de Dezembro, e a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 30/87, de 23 de Abril (LOPES, 2003: 70). 
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florestal, determinando a responsabilidade de todos os cidadãos 
em conservar e proteger a floresta. A acrescentar a esses princí-
pios, a Lei de Bases enuncia ainda a diversidade e natureza dos 
bens e serviços que a floresta proporciona, dando ainda conta 
de que o uso e a gestão das florestas a nível nacional se devem 
enquadrar nas políticas e prioridades de desenvolvimento, cons-
tituindo-se como base de sustentabilidade na gestão dos recursos 
florestais. Assim sendo, foram-se desenvolvendo instrumentos 
de política sectorial e de gestão territorial que se integram nos 
princípios da Lei de Bases da Política Florestal. 

Em 1999, iniciou-se a elaboração dos Planos Regionais 
de Ordenamento Florestal (PROF), previstos no artigo 5.º da 
Lei de Bases. Estes instrumentos sectoriais de gestão territorial 
estabelecem, a nível regional, as normas que regulam as interven-
ções nas florestas. O diploma regulador dos PROF29, entretanto 
já revogado pelo Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de Janeiro30, 
estatuía que estes instrumentos se deviam compatibilizar com 
os instrumentos de desenvolvimento e de planeamento territo-
rial, e deviam assegurar a contribuição do sector florestal para a 
sua elaboração e alteração. Com o diploma entretanto revogado, 
surgiu a necessidade de adoptar a figura dos Planos de Gestão 
Florestal (PGF), aplicáveis de acordo com as normas dos PROF. 
O processo de elaboração, aprovação e execução dos PGF en-
contrava-se definido no Decreto-Lei n.º 205/99, de 9 de Junho, 
estabelecendo este diploma as normas para os Planos de Utili-
zação de Baldios (PUB)31. No entanto, também este último foi 
revogado pelo Decreto-Lei n.º 16/200932.

29 Decreto-Lei n.º 204/99, de 9 de Junho, relativo à regulação do proces-
so de elaboração, de aprovação, de execução e de alteração dos Planos 
Regionais de Ordenamento Florestal. 
30 Este diploma aprova o regime jurídico dos planos de ordenamento, de 
gestão e de intervenção de âmbito florestal e revoga os Decretos-Lei n.ºs 
204/99 e 205/99, ambos de 9 de Junho.
31 Os PUB encontram-se definidos na Lei dos Baldios – Lei n.º 68/93, de 
4 de Setembro. Estes planos são considerados PGF, obedecendo às suas 
regras de elaboração, discussão, aprovação, execução e revisão. 
32 Cf. ICNF, disponível em <http://www.icnf.pt/portal/florestas/ppf/
reg-jur> (acedido a 16-09-2016).
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Outro instrumento importante são os Planos de Defesa 
da Floresta (PDF), cujas normas para a respectiva elaboração 
constavam da Portaria n.º 1185/2004, de 15 de Setembro. Os 
PDF encontram-se previstos no Sistema Nacional de Prevenção 
e Protecção da Floresta contra Incêndios (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho). A respeito da protecção 
da floresta contra os incêndios, devemos ainda fazer alusão ao 
Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PND-
FCI), aprovado através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 65/2006, de 26 de Maio33, e também aos Planos Municipais 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI)34. 

Tal como consta no portal do ICNF, podemos estabele-
cer três níveis distintos de planeamento: 

1. um nível regional ou supramunicipal, onde os PROF 
são elaborados de forma a se articularem com outros 
instrumentos de planeamento territorial; 

2. um nível local, onde se pretende simplificar e agilizar 
a elaboração e operacionalização dos PGF, consa-
grando nestes os PUB; e;

3. um nível operacional e de resposta a problemas específi-
cos da gestão florestal, através da preparação de Planos 
Específicos de Intervenção Florestal (PEIF) permitin-
do estes últimos, entre outras situações, actuar em zonas 
de risco de incêndio, perante pragas e doenças. 

Vejamos, então, mais em detalhe, estes instrumentos. 

33 Este Plano tem como objectivo a definição de uma estratégia e de um 
conjunto articulado de acções destinadas ao fomento da gestão activa da 
floresta, criando condições necessárias para a redução progressiva dos 
incêndios florestais. 
34 Os Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios encon-
tram-se previstos no Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, na ver-
são dada pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro. Trata-se instru-
mentos que apresentam as acções necessárias à prevenção e à defesa da 
floresta contra incêndios, bem como a programação integrada das inter-
venções das diferentes entidades envolvidas na eventual ocorrência de 
incêndios. É o Instituto da Conservação da Natureza e da Floresta, I.P. 
quem está responsável pelas regras atinentes à aprovação destes Planos. 
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Os PROF enquadram-se nos objectivos previstos na Es-
tratégia Nacional das Florestas (ENF)35, desenvolvendo, a nível 
regional, os objectivos previstos na ENF e definindo as respec-
tivas normas de execução e política. Como referido, trata-se de 
instrumentos de gestão territorial, de natureza sectorial, que es-
tabelecem, a nível regional, um conjunto de normas reguladoras 
das intervenções nas florestas36. Estes instrumentos apresentam 

35 A Estratégia Nacional para as Florestas foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 de Setembro. Decorridos 
oito anos após a sua publicação, procedeu-se à respectiva actualização 
através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 6-B/2015. Con-
cluiu-se, assim, o processo de monitorização e avaliação da Estratégia 
aprovada em 2006. É um instrumento de referência para a execução 
das diferentes medidas políticas previstas na Lei de Bases da Política 
Florestal, incluindo planos e programas de acção tais como os PROF, ou 
o Programa de Desenvolvimento Rural (PDR). A actualização apresenta 
as grandes linhas de estratégia para o desenvolvimento florestal nas Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira, definidas pelos respectivos 
Órgãos Regionais de Governo. A ENF insere-se na Estratégia Florestal 
da União Europeia.
36 Actualmente, encontram-se aprovados os seguintes PROF: PROF do 
Alto Minho (aprovado pelo Decreto-Regulamentar n.º 16/2007, de 28 
de Março), do Baixo Minho (aprovado pelo Decreto-Regulamentar n.º 
17/2007, de 28 de Março), do Barroso e Padrela (Decreto-Regulamentar 
n.º 3/2007, de 17 de Janeiro), do Nordeste Transmontano (Decreto-
-Regulamentar n.º 2/2007, de 17 de Janeiro), da Área Metropolitana do 
Porto e Entre Douro e Vouga (Decreto-Regulamentar n.º 42/2007, de 
10 de Abril), do Tâmega (Decreto-Regulamentar n.º 41/2007, de 10 de 
Abril), do Douro (Decreto-Regulamentar n.º 4/2007, de 22 de Janeiro), 
do Dão e Lafões (Decreto-Regulamentar n.º 7/2006, de 18 de Julho), da 
Beira Interior Norte (Decreto-Regulamentar n.º 12/2006, de 24 de Ju-
lho), da Beira Interior Sul (Decreto-Regulamentar n.º 10/2006, de 20 de 
Julho), do Pinhal Interior Norte (Decreto-Regulamentar n.º 9/2006, de 
19 de Julho), do Pinhal Interior Sul (Decreto-Regulamentar n.º 8/2006, 
de 19 de Julho), do Centro Litoral (Decreto-Regulamentar n.º 11/2006, 
de 21 de Julho), do Oeste (Decreto-Regulamentar n.º 14/2006, de 17 de 
Outubro), da Área Metropolitana de Lisboa (Decreto-Regulamentar n.º 
15/2006, de 19 de Outubro), do Ribatejo (Decreto-Regulamentar n.º 
16/2006, de 19 de Outubro), do Alto Alentejo (Decreto-Regulamentar 
n.º 37/2007, de 3 de Abril), do Alentejo Central (Decreto-Regulamentar 
n.º 36/2007, de 2 de Abril), do Alentejo Litoral (Decreto-Regulamentar 
n.º 39/2007, de 5 de Abril), do Baixo Alentejo (Decreto-Regulamentar 
n.º 18/2006, de 20 de Outubro) e do Algarve (Decreto-Regulamentar n.º 
17/2006, de 20 de Outubro). 
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normas específicas de intervenção, utilização e exploração dos 
espaços florestais, tendo estas, como objectivo, a promoção e 
garantia da produção sustentada do conjunto de bens e servi-
ços associados à floresta (OLIVEIRA, 2012: 53). As normas que 
constam dos PROF vinculam directamente todas as entidades 
públicas. São constituídos por um documento estratégico (desig-
nado relatório) e por um regulamento. A elaboração do PROF 
é da responsabilidade da Autoridade Florestal Nacional (AFN)37 
e é determinada por despacho do membro do Governo respon-
sável pela área das florestas. Neste processo de elaboração do 
PROF deve existir uma comissão de acompanhamento integrada 
por representantes de várias entidades, tais como: um represen-
tante do ICNF (que coordena), um representante da Autoridade 
Nacional de Protecção Civil, um representante da Comissão de 
Coordenação e de Desenvolvimento Regional da área a que res-
peita o PROF, um representante da Administração de Região 
Hidrográfica (ARH), um representante de cada associação de 
municípios correspondente à área de incidência do PROF, um 
representante das organizações de produtores florestais existen-
tes no território de abrangência e um representante das organi-
zações de indústrias florestais com maior representatividade na 
área abrangida pelo PROF38. Após a elaboração da proposta do 
37 A AFN, juntamente com o Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I.P. (ICNB, I.P.) e com o Fundo Florestal Permanente, 
deram origem ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 
I.P.. É um Instituto Público integrado na administração indirecta do Es-
tado que tem funções de autoridade nacional da conservação da nature-
za e da biodiversidade e de Autoridade Florestal Nacional. A sua missão 
é acompanhar e assegurar a execução das políticas de conservação da 
natureza e das florestas, visando a conservação, a utilização sustentável, 
a valorização, a fruição e o reconhecimento público do património na-
tural, bem como promover o desenvolvimento sustentável dos espaços 
florestais e dos recursos associados, e fomentar a competitividade das 
fileiras florestais, assegurando a prevenção estrutural no quadro do pla-
neamento e da actuação no domínio da defesa da floresta e dos recursos 
cinegéticos, aquícolas e outros que estejam directamente associados a 
actividades silvícolas. A Lei Orgânica deste Instituto foi aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de Junho.
38 Caso existam na área de abrangência do PROF baldios, pertence 
também à comissão de acompanhamento, um representante das fede-
rações de baldios. 
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PROF, o ICNF procede à abertura de um período de discussão 
pública dessa proposta, através de um aviso a publicar no Diário 
da República com divulgação através da comunicação social e do 
sítio da internet do ICNF. Terminado este período de discussão, 
o ICNF aprecia e divulga os resultados, através da comunicação 
social e, novamente, no seu sítio da internet, elaborando a ver-
são final da proposta para aprovação. Os PROF são aprovados 
por Portaria do membro do Governo responsável pela área das 
florestas, ou, caso integrem áreas classificadas, por Portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das florestas e 
do ambiente39. Estes Planos vigoram pelo prazo máximo de 25 
anos, contados a partir da data da sua publicação. Trata-se de ins-
trumentos que podem ser sujeitos a alteração ou revisão, sempre 
que existam factos que o justifiquem e, nesse caso, a verificação 
dessa ocorrência é determinada de igual forma, isto é, por Porta-
ria do membro do Governo responsável pela área das florestas, 
ou, caso integrem áreas classificadas, por Portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das florestas e do ambiente, 
respectivamente, mediante proposta do ICNF. 

Os PGF são instrumentos de administração de espaços 
florestais que, nos termos dos PROF, determinam as interven-
ções de natureza cultural e de exploração dos recursos, visan-
do a produção sustentada dos bens e serviços proporcionados 
e tendo em consideração as actividades e os usos dos espaços 
envolventes. Existem espaços que têm uma obrigatoriedade na 
elaboração de PGF, são eles: as explorações florestais e agro-flo-
restais públicas e comunitárias; as explorações florestais e agro-
-florestais privadas de dimensão igual ou superior às definidas 
nos respectivos PROF; as explorações florestais e agro-florestais 
objecto de candidatura a fundos nacionais ou comunitários que 
se destinam à beneficiação e valorização da floresta, a nível de 

39 Esta foi uma das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
114/2010, de 22 de Outubro, ao Decreto-Lei n.º 16/2009. O primei-
ro diploma referido simplifica a apresentação de candidaturas a fundos 
destinados à beneficiação e valorização florestal, modifica o regime de 
aprovação, alteração ou revisão dos PROF e procede à primeira altera-
ção ao Decreto-Lei n.º 16/2009. 
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produção e comercialização40; e, as Zonas de Intervenção Flo-
restal (ZIF)41. Contudo, os proprietários ou outros produtores 
florestais privados podem submeter, de forma voluntária, a sua 
exploração ao PGF. 

No caso das explorações florestais e agro-florestais co-
munitárias cuja gestão não seja da competência de um organismo 
público da administração central, a elaboração dos PGF compete 
aos órgãos de administração dos baldios. Acresce ainda que, nos 
casos onde a gestão das referidas explorações compete às au-
tarquias locais, é também delas a competência para elaborar um 
PGF. Quanto às explorações florestais e agro-florestais privadas 
com uma dimensão igual ou superior às definidas nos respecti-
vos PROF, a elaboração dos PGF compete aos respectivos pro-
prietários ou outros produtores florestais. No que diz respeito 
às explorações florestais e agro-florestais que se candidatem a 
fundos, o proprietário deve ter o comprovativo da entrega ao 
ICNF do PGF ou declaração de aprovação do PGF por aquela 
entidade. Por último, e no caso das ZIF, a elaboração dos PGF é 
da competência da respectiva entidade gestora. 

O PGF é elaborado e apresentado para aprovação ao 
ICNF, I.P., no prazo de dois anos, a contar da data da criação 
da ZIF. Previamente à apresentação ao ICNF, estes Planos são 
submetidos à apreciação de todos os proprietários e produtores 
florestais abrangidos pela área territorial da ZIF (numa reunião 
publicitada e convocada para o efeito), podendo consultar os pla-
nos nos vinte dias subsequentes. O ICNF tem quarenta dias para 
os apreciar e decorrido esse prazo deve ser comunicada a deci-
são à entidade gestora da ZIF. No decurso deste prazo, o ICNF 
pode consultar e solicitar pareceres às entidades que entenda por 
conveniente, tendo vinte dias para o fazer e suspendendo-se o 

40 No entanto, actualmente, já não existe esta obrigatoriedade uma vez 
que o Decreto-Lei n.º 27/2014, de 18 de Fevereiro (que procede à se-
gunda alteração do Decreto-Lei n.º 16/2009), revoga precisamente uma 
alínea que faz referencia a essas explorações. 
41 O Decreto-Lei n.º 127/2005 estabeleceu o regime de criação destas 
Zonas, bem como os princípios que regulam a sua constituição, o seu 
funcionamento e a sua extinção. 
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prazo dos referidos quarenta dias. Passado este prazo, os planos 
consideram-se aprovados. 

Em relação ao conteúdo dos planos, eles são constituídos 
por um documento de avaliação, um modelo de exploração e por 
peças gráficas. Tanto os PROF (tal como já referimos), como os 
PGF, podem ser sujeitos a alteração ou revisão. Os PGF vigoram 
enquanto vigorar o respectivo PROF. No caso “de proprietários 
ou outros produtores florestais não aderentes à ZIF, independentemente da 
área que detenham, estão obrigados a cumprir as prescrições constantes do 
PGF da ZIF, exceto se possuírem PGF próprio aprovado nos termos da 
lei, o qual deve incluir as operações silvícolas mínimas” (artigo 22.º do 
Decreto-Lei 27/2014, de 18 de Fevereiro).

Os PEIF são instrumentos específicos de intervenção 
em espaços florestais que definem acções de natureza cultural, 
aplicando os princípios e orientações constantes nos PROF com 
o objectivo de combater os agentes bióticos e abióticos, poden-
do revestir-se de diferentes formas, conforme os fins que se pre-
tendem atingir. Todos os territórios que, através de notificações 
pelo ICNF ou por disposições legais, se obriguem a medidas 
extraordinárias de intervenção, estão obrigatoriamente sujeitos 
à elaboração de um PEIF. No entanto, os proprietários, ou ou-
tros produtores florestais, podem voluntariamente submeter as 
suas explorações a PEIF. Estes Planos aplicam-se a toda a área 
territorial das ZIF. A elaboração dos PEIF compete ao Estado 
(nos territórios sob a sua gestão), aos órgãos de administração 
de baldios (também nos territórios sob a sua gestão), à entidade 
gestora das ZIF (de acordo com o que consta no artigo 15.º, n.º 
1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 27/2014, de 18 de Fevereiro) e 
aos proprietários ou outros produtores florestais privados. 

Os Planos Específicos são elaborados e apresentados 
para aprovação ao ICNF, I.P., no prazo máximo de seis meses a 
contar da data da publicação da deliberação do conselho direc-
tivo do ICNF, de criação das ZIF. Previamente à apresentação 
ao ICNF, estes Planos são submetidos à apreciação de todos os 
proprietários e produtores florestais abrangidos pela área territo-
rial da ZIF (numa reunião publicitada e convocada para o efeito), 
podendo ser consultados nos vinte dias subsequentes. O ICNF 



Suzana Tavares da Silva . António M. Rochette Cordeiro . Mariana Coelho dos Santos . Jorge Cunha

38

tem quarenta dias para apreciar os planos, uma vez decorrido 
esse prazo deve ser comunicada a decisão à entidade gestora da 
ZIF. Durante este prazo, o ICNF pode pedir parecer a entidades 
que entenda conveniente consultar, tendo vinte dias para o fazer, 
suspendendo-se, neste caso, o prazo de quarenta dias. Decorrido 
o prazo de quarenta dias, os planos consideram-se aprovados. 
No caso dos PEIF que se refiram à defesa da floresta contra 
incêndios, é também obrigatório um parecer da respectiva co-
missão municipal de defesa da floresta a emitir no prazo de vinte 
dias. Os PEIF têm uma vigência de cinco anos e encontram-se 
sujeitos a revisões sempre que ocorram situações que alterem as 
condições que presidiram à sua elaboração. 

Cabe ainda destacar a iniciativa privada de desenvol-
vimento da gestão florestal através das ZIF (CORREIA et al., 
2009: 49). Com a criação destas zonas permitiu-se uma interven-
ção específica em matéria de ordenamento e de gestão florestal. 
As ZIF são áreas territoriais contínuas e delimitadas, constituí-
das, maioritariamente, por espaços florestais que se encontram 
submetidas a um PGF e a um PEIF e que são administradas por 
uma única entidade. O diploma que consagrou a criação do re-
gime das ZIF – Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto – foi 
alterado por três vezes. A primeira alteração surgiu com o De-
creto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, e tinha como principal  
objectivo permitir um melhor ajustamento às necessidades reais 
de salvaguarda do espaço florestal, uma maior agregação ao ter-
ritório e uma simplificação e agilização de procedimentos42. 

A segunda alteração surgiu com o Decreto-Lei n.º 2/2011, 
de 6 de Janeiro, e pretendia concretizar uma medida do programa 
SIMPLEGIS, alterando a forma de aprovação e o local de publi-
cação de determinados actos, substituindo o Diário da República 
por outras formas de divulgação pública para tornar mais fácil o 
acesso à informação (nomeadamente através do portal do ICNF). 

A terceira e última alteração do diploma, resultante do 
já mencionado Decreto-Lei n.º 27/2014, de 18 de Fevereiro, 

42 Este diploma foi rectificado através da Declaração de Rectificação  
n.º 10/2009, de 9 de Fevereiro.
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procedeu à revisão do quadro legal das ZIF, dinamizando a sua 
criação e o respectivo funcionamento e enquadrando os objecti-
vos e medidas de política sectorial previstas para essas zonas. Os 
principais objectivos das ZIF são: i) a promoção da gestão sus-
tentável dos espaços florestais que as integram; ii) a coordenação, 
de uma forma planeada, da protecção de espaços florestais e na-
turais; e iii) a redução das condições de ignição e de propagação 
de incêndios e a consequente recuperação destes espaços. 

A delimitação territorial das ZIF tem em conta a organi-
zação e a gestão já existentes, nomeadamente a ENF, os PROF, 
os PMDFCI, e os planos especiais, municipais e intermunicipais 
de ordenamento do território. Essa delimitação pode compreen-
der qualquer tipo de áreas independentemente da natureza do 
proprietário ou outro produtor florestal. Porém, não podem ser 
delimitadas ZIF que integrem áreas florestais do domínio priva-
do do Estado, excepto quando tal seja indispensável para cum-
prir os objectivos e os princípios previstos pelas ZIF. Por último, 
e ainda em relação à delimitação das ZIF, existem critérios gerais 
e obrigatórios para as realizar. Tais critérios são: 

i. Dispor de uma superfície mínima de 750 hectares e 
incluir pelo menos 50 proprietários ou produtores flo-
restais e 100 prédios rústicos; 

ii. abranger territórios contínuos; 
iii. inserir-se no território de um único PROF, podendo, 

no entanto, abranger territórios de mais de um PROF, 
em casos devidamente justificados; 

iv. dar origem a unidades com um coeficiente de compa-
cidade (índice de Gravelius) inferior a três, calculado à 
escala de 1:25 000; 

v. no caso de novas zonas próximas de outras já exis-
tentes, promover o alargamento, em continuidade, do 
território já integrado em ZIF; 

vi. por último, a delimitação territorial das ZIF respeita 
os limites dos prédios rústicos e baseia-se em pontos 
notáveis de paisagem (e. g., cursos ou massas de água, 
rodovias ou ferrovias, entre outros). 
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Existem ainda outros critérios de aplicação específica 
quando falamos de delimitação das ZIF, dependendo, no entan-
to, das características específicas de cada ZIF. O processo de 
constituição de uma ZIF está subordinado à iniciativa dos pro-
prietários ou outros produtores florestais que se organizam para 
o efeito como núcleo fundador43. Para a sua criação é necessária 
e obrigatória a realização de uma reunião promovida pelo nú-
cleo fundador, e a sua publicitação com a antecedência mínima 
de quinze dias, por edital, bem como nos sítios da internet do 
ICNF, I.P. e, ainda, pelos municípios abrangidos pela ZIF. Esta 
reunião efectua-se numa localidade que integre o concelho da 
área geográfica abrangida pela ZIF e tem de estar presente um 
representante do ICNF, que ateste a correspondência da acta (o 
núcleo fundador regista em acta a identificação e a opinião de cada 
participante) com a discussão e as decisões ali tomadas. No prazo 
máximo de trinta dias, o núcleo fundador tem de elaborar e pu-
blicar uma série de elementos para consulta pública. Findo esse 
período, realiza-se uma outra reunião promovida pelo núcleo fun-
dador, no prazo máximo de seis meses, onde são apresentados e 
explicados os elementos que foram publicados para consulta pú-
blica, e onde o núcleo fundador promove uma discussão relativa 
ao relatório (onde constam as respostas e as sugestões efectuadas 
durante trinta dias) que foi produzido no decorrer da consulta pú-
blica. Pode ser realizada uma segunda consulta pública na sequên-
cia da discussão do relatório nos mesmos termos da primeira.

O pedido de criação de uma Zona de Intervenção é for-
malizado através de um requerimento do núcleo fundador44, 
apresentado no ICNF (em formato digital), no prazo máximo 
de três anos a contar da realização da primeira consulta prévia. 

43 O núcleo fundador é constituído pelos proprietários ou produtores 
florestais detentores de um conjunto de prédios rústicos, constituídos 
maioritariamente por espaços florestais, com uma área territorial contí-
nua ou contígua de pelo menos 5% da área proposta para ZIF. 
44 O Requerimento deve cumprir cumulativamente dois requisitos: subs-
crição por um mínimo de dez proprietários ou outros produtores flores-
tais da área ZIF; e, detenção, por parte dos subscritores, de um conjunto 
de, pelo menos, metade dos espaços florestais existentes na área propos-
ta para a ZIF. 
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Mediante um pedido fundamentado do núcleo fundador, o con-
selho directivo do ICNF pode prorrogar esse prazo de três anos. 
Após receber o requerimento e os documentos, o ICNF notifica 
o núcleo fundador para, caso seja necessário e no prazo de vinte 
dias, colmatar quaisquer lacunas em relação ao cumprimento dos 
requisitos e aos elementos que devem fazer parte do requerimen-
to. Supridas as referidas lacunas, o ICNF comunica a decisão ao 
núcleo fundador no prazo de trinta dias a contar da data da re-
cepção dos últimos elementos apresentados. Ao fim deste prazo 
de trinta dias, o requerimento considera-se tacitamente deferido. 
As ZIF são criadas por deliberação do conselho directivo do 
ICNF, publicitada nos sítios da internet do ICNF e dos municí-
pios envolvidos. 

O conselho directivo do ICNF pode autorizar a alteração 
da delimitação territorial da Zona de Intervenção ou a sua área, 
num período nunca inferior a um ano, podendo também deli-
berar da sua extinção, mediante um requerimento da iniciativa 
dos proprietários e outros produtores florestais (devendo estes 
representar, no mínimo, 50% do universo dos proprietários e 
produtores florestais aderentes e deter, pelo menos e em conjun-
to, metade dos espaços florestais integrados na ZIF). 

A administração de cada ZIF é da responsabilidade da 
respectiva entidade gestora, uma organização de produtores flo-
restais ou uma empresa, permitindo, assim, uma gestão mais coe-
rente do território nas áreas de minifúndio, com base num PEIF, 
para a defesa contra agentes bióticos e abióticos, e num PGF. 

Segundo dados do ICNF de Junho de 2014, estão cons-
tituídas 163 ZIF com uma área total de 850 665 ha, envolvendo 
mais de 20 000 proprietários ou produtores florestais. A entidade 
gestora da ZIF é responsável por apresentar o PEIF e o PGF para 
a sua área, bem como pelos restantes elementos estruturantes das 
ZIF. Isto justifica-se pelo facto de, tanto o PGF como o PEIF 
serem de cumprimento obrigatório em todo o território da ZIF. 

O financiamento das acções previstas nos diversos Pla-
nos pode ser feito de quatro maneiras: i) através dos proprietários 
e produtores florestais aderentes à ZIF; ii) pelo Fundo Comum; 
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iii) através de instrumentos públicos de apoio à floresta, a nível 
nacional e comunitário; iv) e mediante outras fontes financeiras 
obtidas pela entidade gestora da ZIF. 

A fiscalização do cumprimento do disposto nos planos 
é uma competência que recai no ICNF. Qualquer entidade com-
petente que tenha conhecimento de situações de contra-orde-
nação deve reportar os factos ao ICNF, tendo ainda direito a 
10% do produto da coima (no caso de ter sido aplicada uma 
contra-ordenação). 

1.2.2.  A exploração florestal no contexto do PDR 2020 

A agricultura e as florestas são sectores vulneráveis às al-
terações climáticas, prevendo-se que, no futuro, o sector europeu 
onde se localiza o nosso país seja fortemente afectado por este 
fenómeno. Daí que tenham surgido medidas a nível nacional e a 
nível da União Europeia cujo objectivo é combater as alterações 
climáticas nestes sectores. 

No que diz respeito à agricultura, esta é uma das principais 
fontes de sequestro de carbono, embora seja também uma fonte 
de emissão, como referimos anteriormente. Muitas práticas agrí-
colas podem exercer pressão sobre o ambiente e provocar efeitos 
adversos, tais como o esgotamento dos solos, a escassez de água, 
a poluição, a destruição de habitats naturais, entre outros. Assim 
sendo, tornou-se fundamental enquadrar este sector nas políticas 
de combate às alterações climáticas. Prova disso foi, sem dúvida, 
o conteúdo de algumas medidas presentes na Política Agrícola 
Comum (PAC)45. Um dos desafios elencados na PAC é preci-
samente o ambiente e as alterações climáticas, e, no que lhe diz 
respeito, a União Europeia pretende ir mais longe, principalmen-
te em relação à diminuição das emissões de gases de efeito de 
estufa e à promoção de medidas de eficiência na produção, como 
melhorias na eficiência energética, na produção de biomassa e 

45 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões (2010) 672, de 18 de 
Novembro de 2010, “A PAC no horizonte 2020: Responder aos desafios 
do futuro em matéria de alimentação, recursos naturais e territoriais”. 
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energias renováveis, na fixação do carbono e na protecção do 
carbono nos solos. Tal como já foi mencionado, por forma a res-
ponder eficazmente aos objectivos estabelecidos na PAC, foram 
criados instrumentos como os pagamentos directos, as medidas 
de mercado e o desenvolvimento rural:

a. Pagamentos directos46 – a repartição destes pagamentos 
assenta em dois critérios. Por um lado, o critério eco-
nómico, sendo a função destes pagamentos garantir um 
rendimento de base; e, por outro lado, o critério ambien-
tal, em que a função dos pagamentos directos se traduz 
no apoio ao fornecimento de bens públicos;

b. Medidas de mercado – no que respeita a estas medidas, 
permaneceu a estrutura geral dos instrumentos de ges-
tão do mercado; no entanto, registam-se algumas adap-
tações na racionalização e na simplificação desses instru-
mentos;

c. Desenvolvimento rural – reforça a sustentabilidade do 
sector agrícola e das zonas rurais da União Europeia de 
um ponto de vista económico, ambiental e social. 

Nos termos do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, de 17 
de Dezembro de 201347, o financiamento das medidas que se 
encontram abrangidas pela PAC é assegurado por dois Fundos: 
o Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e o Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER). Em 
relação a este último, deve ser feita referência ao Regulamento 

46 De acordo com o artigo 1.º, alínea a), do Regulamento (UE) n.º 1307/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Dezembro de 2013, os pa-
gamentos directos são “pagamentos concedidos directamente aos agriculto-
res ao abrigo dos regimes de apoio enumerados no anexo I”. 
47 Relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento da Política 
Agrícola Comum, que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 352/78, (CE) 
n.º 165/94, (CE) n.º 2799/98, (CE) n.º 814/2000, (CE) 1290/2005 e 
(CE) n.º 485/2008 do Conselho. Este diploma é complementado pelo 
Regulamento Delegado (UE) n.º 906/2014 da Comissão, de 11 de Março 
de 2014; pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 907/2014 da Comissão, 
de 11 de Março de 2014; Regulamento (UE) 2015/1146 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de Julho de 2015; e pelo Regulamento de 
Execução (UE) 2015/1748 da Comissão, de 30 de Setembro de 2015. 
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(UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de Dezembro de 2013, que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1698/2005 do Conselho, e que estatui apoios ao desenvol-
vimento rural pelo FEADER. Este afigura-se como o princi-
pal instrumento de apoio às acções a desenvolver para atingir 
os objectivos de adaptação às alterações climáticas. O apoio do 
FEADER assenta na existência de condições de enquadramento 
administrativo adequadas, isto é, cada Estado-Membro deve pre-
parar um programa nacional de desenvolvimento rural para todo o 
seu território ou, então, deve organizar um conjunto de programas 
regionais48. Cada programa apresenta uma estratégia e um con-
junto de medidas para concretizar os objectivos ligados às priori-
dades da UE em matéria de desenvolvimento rural. Esta progra-
mação respeita as prioridades da UE, adaptando-se ao contexto 
nacional e complementando outras políticas da Comunidade. Os 
programas dos Estados-membros devem dar resposta a, pelo me-
nos, quatro prioridades da UE. Se um Estado membro apresentar 
um programa nacional e um conjunto de programas regionais, o 
programa regional pode prever menos de quatro prioridades. Aos 
programas nacionais os Estados-membros têm a possibilidade de 
aditar subprogramas tendo em vista dar resposta às necessidades 
específicas de certos domínios, tais como jovens agricultores, pe-
quenas explorações agrícolas, entre outros.

Em Dezembro de 2014, a Comissão Europeia aprovou 
o Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 
2020), através da Comunicação do Parlamento Europeu (2014) 
9896 final, de 12 de Dezembro de 2014. Para além do PDR 2020, 
existem em Portugal outros dois Programas de Desenvolvimen-
to Rural: o PRORURAL + (da Região Autónoma dos Açores) 
e o PRODERAM 2020 (da Região Autónoma da Madeira), nos 
termos do artigo 5.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de 

48 No entanto, em casos justificados, os Estados-membros podem apre-
sentar um programa nacional e um conjunto de programas regionais e, 
neste caso, as medidas e/ou os tipos de operações serão programados 
a nível nacional ou a nível regional, devendo ser assegurada a coerência 
entre as estratégias dos programas. 
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Setembro49. O PDR 2020 pretende o crescimento sustentável do 
sector agro-florestal50 em todo o território nacional, apresentan-
do três objectivos estratégicos. São eles: i) o incremento do valor 
acrescentado do sector agro-florestal e rentabilidade económica 
da agricultura; ii) a promoção de uma gestão eficiente e protec-
ção dos recursos; e iii) a criação de condições para a dinamização 
económica e social do espaço rural. 

É de destacar o Regulamento (UE) n.º 1307/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Dezembro51, onde 
se estabelecem as regras dos pagamentos directos aos agriculto-
res no âmbito da PAC e se introduzem novos regimes de apoio 
directo, resultantes do acordo político sobre a reforma da PAC. 
De acordo com a alínea b), do artigo 1.º, deste diploma, aplicam-
-se ao continente português os seguintes pagamentos directos: i) 
Regime de Pagamento Base52; ii) o Pagamento por Práticas Agrí-

49 Este diploma estabelece o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), que compreende o Fundo Euro-
peu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu 
(FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos Assuntos Maríti-
mos e das Pescas (FEAMP) e respectivos programas operacionais (PO) e 
programas de desenvolvimento rural, para o período de 2014-2020. 
50 O sector agro-florestal é composto pelo complexo agro-alimentar 
(agricultura, indústria alimentar, bebidas e tabaco) e pelo complexo flo-
restal (silvicultura e indústrias transformadoras de produtos florestais). 
51 Este diploma foi alterado pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 
994/2014 da Comissão, de 13 de Maio de 2014; pelo Regulamento Dele-
gado (UE) n.º 1001/2014 da Comissão, de 18 de Julho de 2014; Regula-
mento Delegado (UE) n.º 1378/2014 da Comissão, de 17 de Outubro de 
2014; e pelo Regulamento Delegado (UE) n.º 851/2015 da Comissão, de 
2 de Junho de 2015. Foi também derrogado pelo Regulamento Delegado 
(UE) 2016/141 da Comissão, de 30 de Novembro de 2015. 
52 Em 2015 instituiu-se o Regime de Pagamento Base (RPB), através do 
qual são atribuídos novos direitos. As condições de acesso são: i) possuir 
direitos ao pagamento mediante a primeira atribuição de direitos, e/ou, 
atribuição pela reserva nacional, e/ou transferência de direitos; ii) exer-
cer no território continental uma actividade agrícola; iii) apresentar a 
candidatura nos prazos estabelecidos; e, iv) deter uma superfície agrícola 
pela qual são pedidos pagamentos directos de pelo menos 0,50 hectares. 
O pagamento anual dos montantes fixados no RPB é realizado após a 
activação de um direito ao pagamento por hectare elegível.
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colas benéficas para o clima e para o ambiente53; iii) o Pagamento 
para os jovens agricultores; iv) os Regimes de apoio associado 
voluntário, como os “animais” (é uma expressão que traduz um 
prémio por vaca em aleitamento, por ovelha e cabra, e prémio 
por vaca leiteira) e o pagamento específico por superfície ao ar-
roz e pagamento específico por superfície ao tomate para trans-
formação; e v) o Regime da Pequena Agricultura. 

A nível nacional, merece referência o Despacho norma-
tivo n.º 3/2015, publicado na 2.ª série do D.R., de 21 de Janeiro, 
que estabelece as decisões nacionais de aplicação dos regimes 
de pagamentos directos da PAC, previstos no referido Regula-
mento. Para além deste Despacho, devemos também mencionar 
a Portaria n.º 57/2015, de 27 de Fevereiro54, que aprova, no seu 
anexo, o Regulamento de aplicação dos regimes de pagamento 
base, pagamento por práticas agrícolas benéficas para o clima e 
para o ambiente (incluindo, por exemplo, pagamentos por pra-
dos permanentes, superfícies ocupadas com prados e pastagens 
permanentes sob um coberto de oliveiras, nos casos em que estas 

53 Os agricultores que têm direito ao RPB, têm também direito a um 
pagamento por práticas agrícolas benéficas para o clima e o ambiente 
(conhecido por pagamento greening), nos termos do artigo 43.º e seguin-
tes, do Regulamento n.º 1307/2013. Trata-se de um suplemento anual do 
pagamento base que compreende três práticas: a diversificação das culturas, 
a manutenção dos prados permanentes existentes e a detenção de uma 
superfície de interesse ecológico. Para além destas, prevê-se no diploma 
a possibilidade de serem estabelecidas práticas que produzam um be-
nefício para o ambiente e clima equivalente ou superior ao de uma ou 
mais das práticas referidas anteriormente, desde que sejam estabelecidas 
ao abrigo de um regime nacional ou regional de certificação ambiental. 
A Portaria n.º 57/2015, de 27 de Fevereiro, apresenta o enquadramento 
legislativo nacional para este regime de certificação ambiental, remeten-
do para um despacho normativo específico o estabelecimento das con-
dições de aplicação. Para esse efeito surgiu o Despacho normativo n.º 
1-C/2016. O pagamento greening traduz-se numa percentagem do valor 
dos direitos ao pagamento, ao abrigo do RPB, activados pelo agricultor 
em determinado ano. A percentagem calcula-se através da divisão do 
montante disponível para o greening do ano pelo montante total de direi-
tos activados nesse mesmo ano.
54 A Portaria n.º 57/2015 foi, entretanto, alterada pela Portaria n.º 
409/2015, de 25 de Novembro, pela Portaria n.º 24-B/2016, de 11 de 
Fevereiro e pela Portaria n.º 131/2016, de 10 de Maio.
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não sejam exploradas para a produção de azeitonas), pagamento 
para os jovens agricultores, pagamento específico para o algodão 
e regime da pequena agricultura. 

Em relação ao financiamento de medidas no sector agro-
-florestal, devem considerar-se as medidas55 presentes no PDR 
2020. Entre estas últimas, é necessário evidenciar as medidas 
que se inserem na prioridade da promoção da conservação e 
do sequestro de carbono na agricultura e na silvicultura, mais 
concretamente: i) a transferência de conhecimentos e acções de 
informação (artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 1305/201356); 
ii) os serviços de aconselhamento e serviços de gestão agrícola 
e de substituição nas explorações agrícolas (artigo 15.º do Re-
gulamento); iii) os investimentos no desenvolvimento das zonas 
florestais e na melhoria da viabilidade das florestas (artigos 21.º 
a 26.º); iv) o agro-ambiente e clima (artigo 28.º); v) os pagamen-
tos relativos a zonas sujeitas a condicionantes naturais ou outra 
qualquer condicionante específica (artigo 31.º) e vi) a cooperação 
(artigo 35.º). No âmbito do presente estudo, destaca-se a conser-
vação do solo pelos efeitos directos que produz nas alterações 
climáticas através do sequestro de carbono. Os compromissos 
que são assumidos a título desta acção são-no por um período de 
cinco anos, podendo este ser prolongado por decisão da Autori-
dade de Gestão, até um máximo de sete anos. A base regulamen-
tar desta acção encontra-se no artigo 28º do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013 que, tal como já mencionámos, aborda a medida 
do agro-ambiente e clima. 

Por outro lado, e no que diz respeito ao sector florestal, o 
PDR e o já mencionado Fundo Florestal Permanente (FFP) são 
os seus instrumentos de financiamento. O PDR apresenta uma 
dotação co-financiada pelo FEADER e o FFP é um instrumento 

55 Cfr. artigo 13.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, de 17 de De-
zembro de 2013 – “Cada medida de desenvolvimento rural é programa-
da para contribuir, especificamente, para a realização de uma ou várias 
prioridades da União em matéria de desenvolvimento rural.”
56 O apoio atribuído abrange acções de formação profissional e de aqui-
sição de competências, bem como actividades de demonstração e acções 
de informação. 
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financeiro cuja dotação é exclusivamente proveniente do Orça-
mento do Estado. 

Um dos principais objectivos da política de desenvolvi-
mento rural, nos termos do PDR 2020, é a promoção de uma 
gestão sustentável dos espaços florestais de modo a garantir que as fun-
ções ambientais, económicas e sociais que a floresta assegura con-
tribuam plenamente para a melhoria do bem-estar das populações 
e para o desenvolvimento económico do país. Desta forma, na 
Portaria n.º 274/2015, de 8 de Setembro57, encontram-se previstos 
apoios que serão concedidos, quer para a florestação, quer para a 
criação de sistemas agro-florestais58. Uma das principais vantagens 
da florestação é precisamente o aumento da capacidade de seques-
tro de carbono. A floresta portuguesa, como já tivemos oportu-
nidade de mencionar, contribui para a redução das emissões de 
GEE, sendo considerada o maior sumidouro de CO2 e conse-
guindo armazenar GEE na biomassa e acima do solo. Os apoios 
previstos na referida Portaria são concedidos nos termos do dis-
posto nos artigos 32.º, 33.º, 35.º e 40.º do Regulamento (UE) n.º 
702/2014, da Comissão, de 25 de Junho de 201459. Estes apoios, 
quando atribuídos, são depois divulgados no portal do Gabinete 
do Planeamento, Políticas e Administração. 

No que diz respeito à florestação de terras agrícolas e 
não agrícolas pretende-se promover precisamente a florestação, 
melhorando os ecossistemas através da constituição de zonas ar-
borizadas com espécies que se adaptem às condições locais, que 

57 Estabelece o regime de aplicação das operações 8.1.1. “Florestação de 
terras agrícolas e não agrícolas”, 8.1.2. “Instalação de sistemas agro-flo-
restais”, 8.1.5. “Melhoria da resiliência e do valor ambiental das flores-
tas”, 8.1.6. “Melhoria do valor económico das florestas”, inseridas na ac-
ção 8.1. “Silvicultura sustentável” da medida 8 “Protecção e reabilitação 
dos povoamentos florestais” do PDR 2020.
58 Os sistemas agro-florestais combinam a silvicultura com a actividade 
agrícola e contribuem para o aumento da produtividade agrícola e valo-
rização da paisagem, bem como para a manutenção da biodiversidade e 
para a concretização da estratégia de combate à desertificação. 
59 Este diploma declara certas categorias de auxílios no sector agrícola 
e florestal e nas zonas rurais compatíveis com o mercado interno, em 
aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia. 
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contribuam para o aumento da capacidade de sequestro de car-
bono e para a protecção dos recursos naturais. Os beneficiários 
deste apoio são: pessoas singulares ou colectivas de natureza pri-
vada; autarquias locais e suas associações; entidades gestoras de 
baldios, detentoras de terras agrícolas ou não agrícolas; e orga-
nismos da administração pública central que detenham a gestão 
de terras agrícolas ou não agrícolas. Excluem-se as entidades que 
sejam consideradas empresas em dificuldades60 e as entidades so-
bre as quais impenda um processo de recuperação de auxílios de 
Estado declarados incompatíveis com o mercado interno pela 
Comissão Europeia. 

Os tipos de investimento que beneficiam destes apoios 
são a instalação de florestas em terras agrícolas, a instalação de 
florestas em terras não agrícolas e a elaboração de Planos de 
Gestão Florestal (PGF) por pessoas singulares ou colectivas de 
natureza privada, entidades gestoras de Zona de Intervenção 
Florestal (ZIF) e de áreas agrupadas (desde que esses planos es-
tejam associados a um investimento do tipo anteriormente refe-
rido, isto é, em terras agrícolas ou não agrícolas). 

Para além dos apoios mencionados, devemos ainda des-
tacar os prémios (cfr. Anexo I da Portaria n.º 274/2015): o prémio 
de manutenção (durante um período de 10 anos, destinado a cobrir 
as despesas inerentes à manutenção das florestas) e o prémio de 
perda de rendimento (durante um período de 10 anos, destinado a 
compensar a perda de rendimento decorrente da florestação, no 
caso de se ter instalado um povoamento florestal em terras agrí-
colas). Estes prémios não são concedidos às operações que te-
nham por objecto terras agrícolas ou não agrícolas, cuja titulari-
dade pertença a entidades públicas integradas na Administração 
Pública central e local ou empresas dos sectores empresariais do 
Estado ou local. Os candidatos aos apoios devem reunir uma sé-
rie de condições descritas no artigo 8.º da referida Portaria. Para 
além disto, as próprias operações devem cumprir determinados 
critérios de elegibilidade, tais como: i) incidir numa superfície 
mínima de investimento contígua de 0,50 hectares; ii) as espécies 
60 Cfr. ponto 14 do artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 702/2014, de 25 
de Junho de 2014. 
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florestais utilizadas devem ser as que constam do Plano Regional 
de Ordenamento Florestal (PROF61); iii) deve existir uma coe-
rência técnica no que diz respeito à conformidade com os Planos 
Regionais de Ordenamento Florestal, Planos de Defesa da Flo-
resta contra incêndios de âmbito municipal ou intermunicipal e 
outros instrumentos de planeamento e gestão aplicáveis; iv) no 
caso de se tratar de uma operação a realizar numa área incluída 
no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), deve a mes-
ma encontrar-se previamente autorizada ou com comunicação 
prévia válida se possuir PGF aprovado que contenha todos os 
conteúdos necessários ao cumprimento do Regime Jurídico das 
Ações de Arborização e Rearborização (RJAAR), nos termos do 
Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de Julho; e, por último, v) deve 
apresentar o PGF aprovado ou o comprovativo da sua entrega 
no ICNF, quando obrigatório de acordo com o Decreto-Lei n.º 
16/2009, de 14 de Janeiro (na versão actualizada do Decreto-Lei 
n.º 27/2014, de 18 de Fevereiro). 

Já se estivermos perante uma superfície agrícola superior 
a 50 hectares, devemos ter em consideração outros critérios, no-
meadamente: i) as espécies identificadas devem ser as eleitas para 
a florestação como prioritárias no PROF, ou ii) deve ser adop-
tada uma mistura de espécies florestais contidas no PROF que 
inclua um mínimo de 10% de espécies folhosas ou um mínimo 
de três espécies, sendo que a menos abundante deve representar, 
pelo menos, 10% da área do investimento. 

61 Os Planos Regionais de Ordenamento Florestal são instrumentos de 
gestão territorial sectoriais, que se encontram consagrados na Lei de Ba-
ses da Política Florestal (aprovada pela Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto) 
e que estabelecem normas específicas para a utilização e exploração da 
floresta e dos seus espaços. O objectivo é garantir a produção sustentá-
vel de um conjunto de bens e serviços associados a estes instrumentos. 
A nível regional, estes Planos desenvolvem os objectivos da Estratégia 
Nacional para as Florestas. 
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1.3. Breve caracterização do complexo agro-flo-
restal português no âmbito do sector LULUCF

Após a caracterização das políticas e dos respectivos ins-
trumentos financeiros, torna-se fundamental perceber qual a di-
mensão do complexo agro-florestal (CAF)62 no contexto portu-
guês e a sua representatividade no território nacional, bem como 
compreender a respectiva dimensão económica e social dada a 
importância estratégica deste sector no sequestro de carbono.

O complexo agro-florestal português tem assistido, nas 
últimas décadas, a um conjunto de problemas estruturais, natu-
rais e demográficos que se têm vindo a mostrar cruciais no tão 
necessário desenvolvimento sustentado do sector. As dimensões 
físicas e económicas das explorações, causadoras de problemas 
de viabilidade e estabilização aos produtores, as dificuldades de 
autofinanciamento, o acesso ao crédito e um défice agro-alimen-
tar na economia portuguesa são algumas das condicionantes es-
truturais constatadas.

A representatividade do sector agrícola em Portugal (Fi-
gura 1), à data do recenseamento geral agrícola (2009), estendia-
-se por cerca de 3 542 306 hectares de superfície agrícola utili-
zada (SAU)63. Os dados mais recentes do instituto nacional de 
estatística indicam que em 2013 se registou uma ligeira amplia-
ção desta superfície, próximo dos 3%, contabilizando, presente-
mente, 3 641 592 hectares, o que corresponde a cerca de 4% do 
território nacional. O número de explorações também evoluiu 
no mesmo sentido, de 264 419 (2009) para 278 114 (2013) com 
uma dimensão média de 12,74 hectares por exploração, das quais 
70% se encontram no Norte e no Centro do país. Na sua dimen-
são física, 75% das explorações possuem menos de 5 hectares, 

62 Complexo agro-florestal: inclui os ramos da CAE-Rev.3 associados 
à agricultura e indústrias alimentares, silvicultura e indústrias florestais.
63 Superfície Agrícola Utilizada: Superfície da exploração que inclui ter-
ras aráveis (limpa e sob-coberto de matas e florestas), horta familiar, 
culturas permanentes e pastagens permanentes.
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ocupando 11% da SAU, observando-se maioritariamente nas re-
giões Norte e Centro, enquanto as explorações com mais de 20 
hectares, que representam apenas 7,3% das explorações, equi-
valem a 76,2% da SAU e encontram-se distribuídas maioritaria-
mente pela região do Alentejo (GPPAG – Gabinete de Planea-
mento, Políticas e Administração Geral, 2014). 

FIGURA 1. Distribuição espacial do complexo agro-florestal Português

Relativamente à dimensão natural, a disponibilidade hídri-
ca para alimentar os sistemas de rega tem-se mostrado uma condi-
cionante directamente influenciada pelas alterações climáticas que 
se têm vindo a observar. A consequente diminuição das superfí-
cies regadas nos últimos anos – actualmente serão cerca de 26% as 
explorações de rega, um número que tem vindo a diminuir em cer-
ca de 65,6% – é um facto comprovado através dos últimos recen-
seamentos (1999 – 2009). Em contrapartida, o aumento de 21% 
da superfície que é efectivamente irrigada, demonstra, inequivoca-
mente, por parte dos produtores, que se tem vindo a observar um 
uso eficiente dos sistemas de rega. Por fim, a estrutura demográ-
fica mostra-se bastante fragilizada, a idade dos produtores ronda, 
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em média, os 63 anos, e aqueles que possuem menos de 35 anos 
representam apenas 2,3%. A esta condicionante, associa-se a baixa 
profissionalização e a baixa formação dos produtores, ligadas ao 
défice de mão-de-obra (GPPAG, 2014).

Por seu turno, no sector florestal, a primeira grande re-
flexão que é possível retirar dos vários documentos analisados é 
a existência de uma clara indefinição de metodologias nos vários 
instrumentos que quantificam este sector — INE, 2009; ICNF, 
2013; GPP, 2014. Neste particular, não há consenso quanto à defi-
nição de um modo uniforme de representação do coberto florestal 
em Portugal. Esta falta de consenso é, a nosso ver, uma conse-
quência da permanente instabilidade que se tem feito sentir em 
matéria de enquadramento orgânico-institucional das políticas de  
regulação da florestal, fruto das sucessivas alterações de atribui-
ções ministeriais nesta matéria, o que levou, também, a uma dilui-
ção da responsabilização pelos resultados64. Acresce que também 
a falta de cadastro predial no território nacional tem contribuido, 
por diversas formas, para a falta de consenso antes mencionada.

Em termos de coberto vegetal, a evolução do sector nos 
últimos 20 anos tem mostrado um constante declínio dos po-
voamentos de pinheiro-bravo (pinus pinaster), espécie que foi du-
rante muito tempo a dominante no nosso território, perdendo 
respectivamente esse estatuto para as áreas de matos e pastos e 
para a ocupação dos povoamentos de eucalipto (eucalyptus) (Fi-
gura 2). Este, por seu turno, tem vindo a observar uma tendên-
cia crescente de espacialização nas últimas décadas, tornando-se 
a espécie dominante do território nacional, ocupando cerca de 
812 mil hectares (26%), seguido do sobreiro (Quercus suber), que 
representa 23% da ocupação florestal do território continental 
português, embora, por factores manifestamente associados ao 
clima, apresente uma distribuição espacial mais acentuada a Sul, 
em particular no Alentejo (ICNF, 2010).

64 A última modificação é a que resulta do já mencionado Decreto Lei 
n.º 135/2012, de 29 de Junho, que criou o Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas (ICNF), resultando da fusão da Autoridade 
Florestal Nacional com o Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I.P.
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FIGURA 2. Evolução dos povoamentos florestais (Fonte ICNF – 
Inventário Florestal Nacional, 2010)

A tendência global do sector tem vindo a apontar para um 
declínio constante. Os principais problemas para o estado actual 
da floresta portuguesa encontram-se associados, em particular, 
aos incêndios florestais, à ocorrência de problemas sanitários, 
como o nemátodo do pinheiro bravo, e à perda de vitalidade dos 
povoamentos de sobreiro e mesmo da azinheira (ICNF, 2010).

Neste contexto, a economia florestal da última década 
tem vindo a reflectir um declínio da produção de cortiça e um 
incremento da produção de madeira para fins indústrias, sobre-
tudo de folhosas para triturar (eucalipto), em que muito do seu 
uso está associado à produção de pasta de papel (indústria da 
celulose), ganhando, assim, cada vez mais espaço relativamente à 
cortiça como principal fonte de rendimento dos produtos flores-
tais. Estes dois produtos constituem hoje os principais proveitos 
das florestas portuguesas, representando no VAB silvícola um 
total de 59,7% (34,6% da madeira para fins industriais e 25,1% 
relativo à cortiça) (Instituto Nacional de Estatística, 2014).
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1.4. As emissões de CO2 em Portugal

Descrito o complexo agro-florestal nacional, que no con-
texto do presente estudo é fundamental para determinar o po-
tencial de sequestro de carbono (i. e., o mercado potencial do 
lado da oferta), importa agora fazer uma breve referência, tam-
bém descritiva, aos dados relativos às emissões de CO2, que aqui 
correspondem ao que podemos designar como mercado poten-
cial do lado da procura.

Ao nível das emissões de GEE em Portugal deve referir-
-se que foi assumida, através de Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 68/2005, de 17 de Março, a necessidade de elaboração 
anual de um inventário nacional de emissões antropogénicas por 
fontes de poluentes atmosféricos, cuja última actualização nos 
remete ao ano de 2009.

De acordo com o referido inventário, a principal fonte 
das emissões de CO2 tem a sua origem nos transportes rodo 
e ferroviários, sendo este calculado pela influência do tráfego 
médio e da população presente na área total de um determina-
do município (APA, 2011). Como é óbvio, os grandes núcleos 
urbanos são os maiores emissores de carbono para a atmosfe-
ra, como se pode facilmente comprovar a partir dos dados das 
seguintes cidades: Amadora (0,987 78 Mton/ha), Lisboa (0,915 
466 2 Mton/ha) e Porto (0,888 633 4 Mton/ha). Contudo, os 
principais focos de emissão são pontos fixos associados à produ-
ção de energia em centrais termoeléctricas por via da combustão, 
como é o caso da central termoeléctrica de Sines, que, em si, 
apresenta emissões de 0,387 933 1 Mton/ha. A central de Sines 
é, nesta medida, um bom exemplo da razão pela qual a produção 
de energia termoeléctrica se constitui o segundo setor no que 
se refere às emissões de dióxido de carbono para a atmosfera, 
tendo, por essa razão, o sector de produção de energia eléctrica 
sido um dos primeiros a integrar o CELE. Por fim, o sector da 
combustão industrial é o terceiro sector em termos de produ-
ção de CO2, representando cerca de 20% das emissões, valor 
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idêntico ao da produção de energia. Deve, portanto, ser referido 
que empresas como refinarias representam um elevado quantita-
tivo de emissões, como se pode constatar pelo valor associado à 
refinaria de Matosinhos (1,550 866 Mton/ha). Estes três sectores 
representam, em si, cerca de 77% do total das emissões de CO2 
em Portugal (Gráfico 1). 

GRÁFICO 1. Distribuição da emissão de poluente por sector
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Fonte : INERPA, 2009

Como se pode observar no contexto do território nacional 
e em conformidade com o que foi referido anteriormente – e. g. de-
mografia, distribuição dos principais pólos urbanos, localização do 
sector industrial, rede viária –, é no litoral que se concentra a maioria 
das emissões de gases de efeito estufa. Por sua vez, as fontes des-
critas anteriormente apresentam focos pontuais de emissões como 
sucede, por exemplo, em Abrantes, Alenquer e Sines (Figura 3). 
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FIGURA 3. Emissões de CO2 por município (A) Geral; (B) 
Faixa Litoral

Fonte: Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas (INERPA, 2009)

No contexto histórico de emissões por sector de activida-
de, o sector energético sempre se apresentou como o maior poten-
ciador de emissões de GEE em Portugal. Entre 1990 e 2005, este 
sector isolado representava 55% das emissões em Portugal. Con-
tudo, existiu um decréscimo tendencial, na ordem dos 7%/ano, 
devido à implementação de medidas de conservação energética. A 
partir de 2005 ficou registado um decréscimo ainda mais acentua-
do, proveniente da estagnação económica, derivado do período de 
crise financeira global. Já o sector agrícola era, até 1990, responsá-
vel pela emissão de 11% dos GEE, tendo sofrido também um de-
clínio no decorrer da década de 90, oriundo da perda de relevância 
do sector na economia do país. Associado a esta causa, junta-se a 
redução na produção de gado em certas espécies, assim como a 
diminuição do consumo de fertilizantes na agricultura. 
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Por outro lado, existem sectores nos quais se registou um 
aumento do número total de emissões, como o sector da gestão 
de resíduos (11 para 17%). Este aumento justifica-se pelo incre-
mento do consumo familiar, proveniente dos maiores rendimen-
tos a partir da década de 90, alavancado também pelo crescimen-
to da população urbana. Com a mesma tendência do sector da 
gestão dos resíduos surge o sector da produção industrial, que 
em 2014 tinha um peso de 9,5% do total de emissões, tendo au-
mentado 9% desde 1990. Este crescimento dependeu, essencial-
mente, das indústrias de cimento, da pavimentação de estradas, 
da produção de cal e vidro, e, em grande parte, da também já 
mencionada indústria de celulose. 

Por último, é de grande importância para este projecto a 
descrição da evolução recente do sector LULUCF em Portugal. 
Desde de 1991 que este sector se converteu de um emissor de 
GEE para um sumidouro, nomeadamente de carbono, tendo so-
frido alterações graves em 2003 e 2005 em consequência dos in-
cêndios florestais, que transformaram os sumidouros novamente 
em emissores com pouca relevância. Contudo, a situação reverteu-
-se novamente e em 2014 este sector apresentava uma capacidade 
de sequestro na ordem das 10,3 M ton / CO²/ ano.

GRÁFICO 2. Emissões de GEE por setor Agência Portuguesa do 
Ambiente (2016)
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1.5. Serviços de ecossistemas e o panorama global 
do sequestro de carbono em projectos LULUCF

O conceito de serviços de ecossistemas data já do lon-
gínquo final dos anos 60, início dos anos 70 (KING, 1966; 
HELLIWELL, 1969; HUETING, 1970; ODUM & ODUM, 
1972), e desde sempre surge associado às questões da ecologia. 
O conceito que parece reunir um consenso mais alargado foi 
apresentado por DE GROOT (2002: 394) para definir “a capa-
cidade das componentes e processos naturais de fornecer bens e serviços que 
satisfaçam as necessidades humanas, directa ou indirectamente”. Neste 
contexto, torna-se importante a distinção entre os bens, como os 
que se podem retirar dos ecossistemas (e. g.: e que pode ir mais 
longe do que os alimentos), e os serviços, de que a mitigação 
das alterações climáticas pelo sequestro de carbono constitui um 
exemplo consensual (CONSTANZA et al., 1997; VALE, 2014). 
Contudo, na literatura observa-se alguma controvérsia em tor-
no da sistematização dos bens e serviços ligados às funções dos 
ecossistemas. Assim, ALCAMO et al. (2003), descrevem estas ca-
tegorizações em 3 grupos: 

1.  grupos funcionais: regulação, suporte, habitat, produção 
e informação; 

2.  grupos organizacionais: associados a certas espécies, re-
gulação de elementos exógenos às funções relaciona-
das com a organização de entidades bióticas; 

3.  grupos descritivos: os bens renováveis, os bens não re-
nováveis, os serviços de estruturas físicas, os serviços 
bióticos, culturais e sociais. 

Porém, os autores sugerem ainda uma outra categoriza-
ção, distinguindo os serviços de aprovisionamento associados 
aos bens, as funções de regulação associadas aos elementos ex-
ternos, como a regulação do clima e da água, os serviços cultu-
rais e os serviços de apoio.
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Neste contexto, torna-se importante destacar os serviços 
que são provenientes da função de regulação apresentada a escalas dife-
rentes por DE GROOT et al. (2002) e por ALCAMO et al. (2003). 
Mesmo tendo em consideração que os autores fazem distinções 
diferenciadoras no seio desta função ecossistémica, concordam, 
no entanto, quanto à função reguladora do clima. Esta é descrita 
pela influência que os ecossistemas causam no clima local e glo-
bal: enquanto que à escala local a regulação está relacionada com 
a saúde humana, com a produtividade das culturas e actividades 
culturais (De GROOT et al., 2002), na escala global o sequestro 
de carbono é descrito como uma importante actividade da regu-
lação do clima (ALCAMO et al., 2003). Assim, percebe-se ser na 
função reguladora, descrita pelos autores, que entra o sequestro de 
carbono, principal objecto do presente estudo. 

No plano do sequestro de CO2, é reconhecido por alguns 
autores (MILLER et al. 2004; SCHAHCZENSKI & HILL, 2009; 
SMITH et al,. 2009) que a única forma de o conseguir é atra-
vés de fotossíntese, pelo facto de o carbono ser absorvido pelas 
plantas e transformado em composto para o seu crescimento. 

O sector florestal, neste contexto, é visto como o maior 
sumidouro de CO2 em virtude de as florestas apresentarem ca-
pacidade de armazenamento dos GEE, tanto na biomassa, como 
acima do solo, representando o coberto florestal do planeta, ac-
tualmente, uma capacidade de stock de 85% das emissões de car-
bono (HOUGHTON, 1994; SILVEIRA et al., 2007). Contudo, é 
por via da incontrolada desflorestação, observada a nível global, 
que o sector tem vindo a assumir-se como um emissor de CO2, 
podendo mesmo atingir valores próximos dos 30% do stock ar-
mazenado. Nesse sentido, a tentativa de padronização de méto-
dos para a quantificação do sequestro pelas florestas tem ganho 
alguma relevância para aplicação nos inventários florestais dos 
vários países, verificando-se o mesmo no contexto português 
(FAIAS, 2009). 

No entanto, e ao contrário de outros subscritores do pro-
tocolo de Quioto, a União Europeia decidiu não aceitar os pro-
jectos florestais no mercado regulado de carbono (EU-ETS). As-
sim, é no mercado voluntário de carbono que estes projectos são 
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líderes (CHENOST et al. s.d.) e onde hoje é possível construir 
importantes instrumentos financeiros para a floresta (MAGUI-
RE, 2011), tendo mesmo sido observada uma sistematização dos 
projectos florestais de diferentes tipologias que têm vindo a ser 
aplicados nos países em desenvolvimento (Quadro 2).

QUADRO 2. Tipologia de projectos florestais para o sequestro de 
carbono

Fonte: Adaptado de ALMEIDA (2012)

Com a aplicação destes projectos geram-se créditos tran-
saccionáveis, em que os compradores, procurando compensar 
de forma voluntária as suas elevadas emissões, consideram esta 
tipologia como a actividade de mitigação das alterações climá-
ticas “mais intuitiva e mais fácil de comunicar os seus benefícios”, no-
meadamente os projectos REDD+65 (ALMEIDA, 2012). Foi na 

65 Sigla inglesa que designa os projectos de Emissões Reduzidas do Des-
matamento e da Degradação. Estes projectos, que têm florescido, como 
dissemos, nos países em desenvolvimento, estão intimamente associados 



Suzana Tavares da Silva . António M. Rochette Cordeiro . Mariana Coelho dos Santos . Jorge Cunha

62

sequência da geração de crédito, a partir dos projectos com este 
cariz, que, em 2010, o mercado voluntário registou uma con-
tratação de grandes quantidades de créditos, originando, desde 
logo, a confiança nos planos florestais que geraram a promessa 
da criação de um fundo para os projectos REDD+ na ordem dos 
7 mil milhões de dólares, promovendo, no imediato, um grande 
optimismo no sector (ALMEIDA, 2012).

Em Portugal não existem referências sistematizadas sobre 
o mercado voluntário de carbono (ALMEIDA, 2012), constatan-
do-se que as principais motivações para compradores de créditos 
se encontram associadas fundamentalmente ao marketing verde e à 
responsabilidade social. O autor descreve que em Portugal o de-
senvolvimento de mecanismos de compensação de carbono assu-
me maior importância quando é patrocinado por empresas cujos 
negócios influenciam directamente as alterações climáticas, uma 
vez que as mesmas dispõem de diversos documentos que permi-
tem aferir as metodologias utilizadas. Não obstante, registam-se 
diversos progressos no número de projectos de algumas organi-
zações que promovem campanhas de florestação, bem como de 
algumas autarquias que constroem projectos para gerar créditos de 
carbono, de modo a poderem vir a ser transaccionados no futuro, 
apesar de inexistirem referências às metodologias ou standards usa-
dos no processo de contabilização. (ALMEIDA, 2012).

Portanto, pode assumir-se que as boas práticas silvícolas e 
agrícolas potenciam não só a redução das emissões de CO2, como 
o fazem também com os restantes gases de efeito de estufa as-
sociados a este sector — metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). 
Algumas das medidas para a redução das emissões de CO2 fo-
ram apontadas por SMITH et al. (2009), que as associou à me-
lhoria das práticas agrícolas, tais como: i) a gestão das práticas de 

aos problemas do investimento, significando que o respectivo desenvol-
vimento requer importante apoio internacional (do Banco Mundial e de 
outras instituições, entre as quais ganhou especial destaque o Centre for 
International Forestry Research) para dotar aqueles países de regras adequa-
das (em matéria, por exemplo, de direitos de propriedade e planeamento 
territorial) ao acolhimento destes investimentos, de que são exemplo o 
Zambia’s Forests Bill 2014, o Mozambique’s Forest and Wildlife Act 1999 e o 
Tanzania’s Land and Village Land Acts 1999 (HAYWOOD et al., 2015).
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cultivo com aplicação na melhoria das técnicas agrícolas; ii) boas 
práticas em terrenos de pasto com o aumento destes terrenos e 
com uma gestão integrada; iii) a gestão de solos com elevado teor 
de matéria orgânica; iv) restauro de terrenos incultos; v) gestão de 
gado eficiente e da sua matéria orgânica; e, por fim, vi) a aplica-
ção de técnicas agrícolas com recurso à bioenergia.

Todavia, a agricultura, além de ser um sumidouro de 
CO2, é também um emissor de gases de efeito de estufa, como 
foi anteriormente referido. Nesse contexto, e se por um lado as 
boas práticas neste sector são apontadas como medidas de mi-
tigação, no sector florestal e na silvicultura esses procedimentos 
vão funcionar de um modo algo distinto (Quadro 3).

Em Portugal, algumas medidas já foram tomadas em 
2008 com o propósito de incrementar boas práticas agrícolas 
através do Fundo Português de Carbono (FPC). Na altura, foram 
aprovados 5 projectos, supra mencionados, nos sectores indus-
trial e agrícola que visavam a redução de 1,7 Mt de CO2.

QUADRO 3. Boas práticas agrícolas para a mitigação de emissões 
de GEE

Fonte: Adaptado de SMITH el al. 2009
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2. Regime jurídico dos Mercados Regu-
lados e dos Mercados Voluntários de 
Carbono

Os mercados de carbono em geral não foram muito bem aco-
lhidos pelos defensores dos valores ambientais e da ética am-
biental pelo simples facto de serem mecanismos de mercado. Para os 
cultores do ambiente como ética e como valor (viver a vida de for-
ma virtuosa), a mera existência de um mercado de carbono, ou 
seja, a possibilidade de pagar para poluir (para emitir gases com 
efeito de estufa) e com isto transformar o ambiente num bem 
transaccionável (numa commodity) – mesmo que essas receitas se-
jam empregues na promoção activa de acções que activamen-
te promovem o ambiente (serviços de ecossistema) – é sempre uma 
adulteração do sentido do princípio ambiental (não há qualquer 
interesse num regime de consumo de bens ambientais), pois substitui 
a ética e a virtude pela eficiência, permitindo que estes consumi-
dores cumpram as suas responsabilidades sociais sem alterar os 
seus comportamentos66. Outra parte da literatura centra as suas 
críticas aos mercados de carbono no facto de estes “reduzirem” 

66 Num artigo publicado na Harvard Law Review apresenta-se até o parale-
lo entre os mercados de carbono e a prática educacional tradicional para 
que as crianças não deixem comida no prato, lembrando-lhes que outras 
crianças não têm alimentos suficientes para saciar a sua fome. E os au-
tores concluem que, do mesmo modo que o “sentimento de responsa-
bilidade social” que este ensinamento das crianças encerra, procurando 
incutir-lhes os valores da temperança e da solidariedade, e que se esgota 
nele – pois não pode passar disso mesmo, uma vez que não existe qual-
quer relação entre a redução do desperdício alimentar nos países ricos e 
a redução da fome nos países pobres –, também para os cultores da ética 
ambiental a redução das emissões de GEE e a protecção do ambiente 
só pode ser alcançada por instrumentos que incutam comportamentos 
responsáveis a ser adoptados pelos agentes poluidores (é importante que 
eles se transformem em pessoas de bom carácter que actuam virtuosa-
mente). Por contraposição, qualquer instrumento que permita “substi-
tuir” esses comportamentos responsáveis por dinheiro redunda numa 
perversão do sistema e numa falha na prossecução dos objectivos – v. 
123 Harv. L. Rev. 2009-2010, pp. 2065ss.  
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o ambiente ao problema do carbono, o que consubstancia uma 
visão demasiado redutora. 

Apesar destas críticas, maioritariamente provenientes da 
ecologia – para quem proteger o ambiente implica sempre uma ac-
ção do agente protector que envolve algum “sacrifício corpóreo” 
–, a verdade é que os mercados de carbono têm progredido, mes-
mo em países que não dispõem ainda de mercados regulados, ou 
seja, de mercados obrigatórios. Os princípios – a nosso ver vir-
tuosos – que informam os mercados de carbono são: i) o princí-
pio do uso eficiente (ou racional) dos recursos naturais, dada a sua óbvia 
escassez; e ii) o princípio da neutralidade da pegada de carbono.

Com efeito, em nossa opinião, os mercados de carbono con-
tribuem, por um lado, para o uso eficiente dos recursos naturais, 
pois permitem “dar um preço” às emissões decorrentes de certos 
comportamentos e, por outro, a aquisição de certos bens, o que 
significa que os agentes que suportam os custos das emissões 
passam até a dispor de um instrumento transparente, que lhes 
permite contabilizar as emissões associadas a diferentes compor-
tamentos – algo que antes não existia – e escolher livremente, 
com base em informação fidedigna (aumento da transparência), 
internalizando parte dos custos ambientais desses actos67. No es-
sencial, os mercados de carbono são, na perspectiva da economia 

67 O exemplo de escola é a compra do automóvel, que, segundo a actual 
legislação tributária portuguesa, envolve uma componente ambiental 
significativa na determinação do Imposto sobre Veículos. O compra-
dor pode escolher entre: i) a aquisição de um veículo com zero emis-
sões (eléctrico), que não é tributado e que pode até beneficiar de um 
subsídio; ii) a aquisição de um veículo híbrido, que é tributado a níveis 
muito baixos; iii) um veículo de baixa cilindrada e baixas emissões, que é 
mais barato; iv) e um veículo de alta cilindrada e elevadas emissões, que 
é significativamente penalizado na tributação. O que os mercados de 
carbono permitem (neste caso o instrumento de mercado é substituído 
pela tributação, que sendo de base ambiental, consubstancia um regi-
me de regulação obrigatória) é que o comprador de um SUV (com alta 
cilindrada e muitas emissões) faça a sua aquisição, independentemente 
dos motivos que levaram a essa escolha (liberdade), sabendo que terá de 
pagar pela poluição que irá causar em comparação com outros veículos 
menos poluentes (neutralidade). E é precisamente esta liberdade que os 
ambientalistas e ecologistas contestam, pois de acordo com a ética, não 
será legítimo escolher um veículo mais poluente. 
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liberal, a possibilidade de passar a impor aos consumidores de 
bens e serviços, que têm associadas emissões poluentes, o paga-
mento pelos custos dessa poluição, que antes não tinham pre-
ço, e, na perspectiva conservadora ambiental, a possibilidade de 
poder passar a pagar monetariamente por custos que antes só 
tinham desvalor de natureza social68.

Compreendida a natureza jurídica e o conceito de merca-
do de bens e serviços ambientais, como é o caso dos mercados 
de carbono, importa depois distinguir entre os mercados regulados, 
que são aqueles regimes criados pelos Estados e que impõem aos 
poluidores um esquema de pagamentos pelas emissões poluen-
tes – esquema cujo propósito é não só regular as emissões (con-
trolar a respectiva quantidade), mas também reduzi-las através do 
incentivo à eficiência (tornando especialmente onerosas as quan-
tidades adicionais marginais), que estimula o investimento em 
inovação; e os mercados voluntários, que nascem do encontro de 
vontades entre os poluidores, que querem internalizar os custos 
das suas emissões, e os protectores/conservadores, que prestam 
serviços de ecossistema. 

Ambos podem coincidir num mesmo espaço regulatório, 
sabendo que os agentes que participam (obrigatoriamente) do 
mercado regulado não podem substituir essa participação por 
instrumentos do mercado voluntário. 

Há depois outros problemas que analisaremos brevemen-
te, pois a sua solução está longe de ser alcançada. Referimo-nos, 
primeiramente, aos problemas de credibilidade dos mercados, em especial 
dos voluntários, pois é necessário atestar se os títulos de carbono 
têm uma base real – tarefa que tem sido assumida por empresas 
certificadoras e de rating –, mas também ao paradoxo uniformidade 
dos bens transaccionados/flexibilidade vs. diferenciação/eficácia no cumpri-
mento das metas, ou seja, às discussões sobre a quantificação do car-
bono emitido e sequestrado e a qualidade da unidade de carbono, 
pois é importante saber se estes mercados se devem manter sobre 

68 Michael Sandel explora esta questão sob o ponto de vista da filosofia 
actual na sua obra “What Money can’t buy” (“O que o dinheiro não compra”, na 
tradução portuguesa), concluindo que em certas questões, os mercados 
podem destruir os valores morais. 
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um esquema de uniformidade, em que uma tonelada de carbono é 
igual, quer resulte de um sequestro numa floresta do Perú ou da 
redução de emissões de uma indústria na Alemanha, ou se, pelo 
contrário, devemos inserir distinções nas actividades e nas qualida-
des dos títulos, de modo a evitar resultados perniciosos, como os 
custos muito reduzidos das poluições e o falseamento dos resul-
tados (fenómeno do “hot air”) (BOYD et al., 2011). Uma das áreas 
onde o fenómeno do “hot air” tem sido discutido é precisamente 
no plano dos créditos gerados pelo sector agrícola (sequestro em 
culturas) e florestal, uma vez que as emissões são permanentes e o 
sequestro, nestas actividades, é temporário, pois o carbono acaba 
depois por ser libertado em razão das actividades do homem (cor-
te das árvores, rotação das culturas, etc.).

Na margem destes mercados encontramos os instrumen-
tos tradicionais do Estado, ou seja, os institutos do direito eco-
nómico em matéria de regulação comportamental: os tributos 
extrafiscais, os benefícios fiscais ambientais e os subsídios e sub-
venções ambientais.

FIGURA 4. Esquema sintético sobre os diferentes mercados e siste-
mas compensatórios no mercado de carbono no caso português69

69 A espessura dos grafos representa o peso e o significado das medidas 
no quadro geral do sequestro de carbono em Portugal.
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2.1. Os Mercados Regulados (Compliance or Re-
gulatory Carbon Market)

Os Mercados Regulados de Carbono têm por base o sis-
tema de cap-and-trade70 e funcionam através do comércio de cer-
tificados de emissão de GEE em bolsas de valores, fundos ou 
através de brokers. Os países desenvolvidos ou empresas que se 
encontrem em mercados regionais (neste caso devem estar obri-
gadas a cumprir com determinados limites de emissões), podem 
adquirir créditos que derivam dos mecanismos de flexibilização do 
Protocolo de Quioto – Implementação Conjunta, Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo e Comércio de Emissões (ANTUNES, 
2006: 42). Nestes mercados, o que realmente motiva os compra-
dores de créditos de carbono é a obrigatoriedade de cumprir os 
limites de emissões pré-determinados, significando que os respec-
tivos players procuram satisfazer essas obrigações ao menor custo 
possível71. Para além desta característica, os mercados regulados 
estabelecem-se somente entre países desenvolvidos, funcionando 
da seguinte maneira: um país que tenha reduzido as suas emissões 
a níveis abaixo da meta proposta pode vender o “excesso” a outro 
país, devendo ambos integrar o anexo I da Convenção ou, no caso 
dos mercados regionais, entre empresas desses países a quem te-
nham sido atribuídos limites de emissões72. 

70 O sistema cap and trade significa que é determinado um limite máximo 
de emissões global para o país ou região em questão e, posteriormente, 
são distribuídas licenças de emissão aos agentes emissores de GEE que 
operam nesse espaço geográfico. A distribuição tem em conta o ramo e 
a dimensão da actividade dos operadores. Após a distribuição das licen-
ças, os seus detentores podem transaccioná-las entre si e quem dispõe 
de licenças que não utilize na totalidade pode vender a quem precisa de 
ultrapassar as que lhe foram atribuídas. 
71 É precisamente a circunstância de a única ou quase exclusiva moti-
vação dos agentes destes mercados ser o cumprimento das obrigações 
(compliance), que toda a tarefa de regulação e orientação para as metas (re-
dução global das emissões de GEE) fica a cargo dos reguladores destes 
mercados, a quem cabe validar os títulos emitidos.
72 Nestes casos, sempre que o preço da tonelada de carbono transaccio-
nada seja baixo, compensará às empresas “convencer” o Estado a “com-
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Existem diversos mercados regulados de carbono a ope-
rar: o mercado entre os países com compromissos assumidos no 
Protocolo de Quioto e mercados regionais, tais como o European 
Union Emissions Trading Schemes (EU-ETS), New Zealand Emissions 
Trading Schemes (NZ-ETS), New South Wales Greenhouse Gas Reduc-
tion Scheme (da Austrália, GGAS) ou o Regional Greenhouse Gas Ini-
ciative nos Estados Unidos da América (RGGI). 

Destes mercados o CELE, que é o mercado europeu, 
assume-se como o mecanismo mais importante para a redução 
das emissões de GEE, desde logo pela sua dimensão, já que re-
presenta 84% do total (ALMEIDA, 2012: 2). 

2.1.1. O CELE e o caso português

O Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE) 
surgiu através da Directiva 2003/87/CE, de 13 de Outubro (“Di-
rectiva CELE”)73. Esta Directiva vem alterar a Directiva 96/61/CE 
do Conselho74, que tem por objecto a prevenção e o controlo da 
poluição proveniente das actividades apresentadas no seu anexo 

prar” créditos de carbono em substituição da adopção de medidas que 
conduzam a uma efectiva redução das emissões nacionais – integram-se 
neste caso as vendas pela Hungria de seis milhões de créditos de emissão 
(Assigned Amount Units – AAUs) à Espanha em 2008 e de dois milhões 
à Bélgica (BOYD et al., 2011). Estas transacções não correspondem a 
uma expressão de “consciência ambiental”, mas tão só à forma mais 
eficiente de cumprir (compliance) as obrigações internacionais e europeias, 
comprometendo o menos possível a economia nacional. Para além disso, 
se atentarmos na diferença de regimes em matéria de IVA sobre os cré-
ditos de carbono dentro do espaço europeu (na Holanda estão integra-
dos no mecanismo de reverse charge, em Inglaterra pertencem ao regime 
excepcional de taxa 0 e em outros países, como Portugal, à taxa normal) 
compreendemos que este se tornou mais um tópico no contexto do 
planeamento fiscal agressivo e submetido ao mecanismo dos preços de 
transferência, quando existem subsidiárias em diversos países (Lakatos 
et al., 2015). O greenning nestes casos assenta em instrumentos não vincu-
lativos correspondentes ao investimento das receitas destas vendas em 
projectos de redução de emissões poluentes, o que, uma vez mais, vai 
obrigar à instituição de mecanismos de certificação e de credibilização.
73 Publicada no Jornal Oficial L 275 de 25 de Outubro de 2003. 
74 Publicada no Jornal Oficial L 275 de 10 de Outubro de 1996. 
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I e prevê medidas que se destinam a evitar e, quando tal não seja 
possível, a reduzir as emissões das referidas actividades para o ar, 
água e solo. A Directiva CELE pretende contribuir para o cumpri-
mento mais eficaz dos compromissos assumidos pela UE e pelos 
seus Estados-membros no Protocolo de Quioto, através da cria-
ção de um mercado europeu de licenças de emissão de gases de 
efeito de estufa que seja eficiente e que apresente a menor redução 
possível do desenvolvimento económico e do emprego. 

No entanto, este documento foi sofrendo alterações ao 
longo dos últimos anos. A primeira alteração surgiu com a Direc-
tiva 2004/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de Outubro (“Directiva Linking”), que tinha como objectivo arti-
cular o regime presente no Protocolo de Quioto com o estabele-
cido na Directiva CELE. A segunda alteração ocorreu por via da 
Directiva 2008/101/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, que incluiu as actividades de aviação no regime do comércio 
europeu de licenças de emissão (MARTÍNEZ-GARCÍA, 2012: 
105). O Regulamento (CE) n.º 219/2009, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 11 de Março de 2009, procedeu à terceira 
alteração à Directiva CELE, adaptando à Decisão 1999/468/CE 
do Conselho, certos actos sujeitos ao procedimento previsto no 
artigo 251.º do Tratado, no que se refere ao procedimento de 
regulamentação com controlo. Por último, a quarta alteração teve 
lugar com a aprovação da Directiva 2009/29/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, que melhora e alarga o regime europeu 
de comércio de licenças de emissão. 

O CELE foi instituído no nosso país pelo Decreto-Lei 
n.º 233/04, de 14 de Dezembro (DIAS, 2014: 1188)75. Este di-
ploma transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva CELE 
– de 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 
de Outubro (GOMES, 2009: 238).

75 Este diploma legal foi, posteriormente, alterado pelos Decretos-Leis 
n.ºs 243-A/2004, de 31 de Dezembro, 230/2005, de 29 de Dezem-
bro, 72/2006, de 24 de Março, 154/2009, de 6 de Julho, 30/2010 de 
8 de Abril, 93/2010, de 27 de Julho, 252/2012, de 26 de Novembro, e 
38/2013, de 15 de Março.
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Em Portugal, desde a entrada em vigor do referido De-
creto-Lei n.º 233/2004, os operadores que desenvolvam as ac-
tividades previstas no anexo I daquele diploma são obrigados 
a possuir título de emissão de Gases com Efeito de Estuda 
(GEE). Actualmente, com a entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 38/2013, de 15 de Março, os operadores de instalações que 
desenvolvam as actividades constantes no anexo II desse diplo-
ma (Anexo II – actividades do regime CELE abrangidas a partir 
de 1 de Janeiro de 2013) e das quais resulte a emissão de GEE 
(ver anexo I do diploma), devem possuir Título de Emissão de 
Gases com Efeito de Estufa (TEGEE76). 

A partir do 1º dia do mês de 2013, isto é, com o início 
da fase que corresponde ao período de 2013-2020, as instalações 
que pretendam ser abrangidas pelo regime CELE passam a soli-
citar essa atribuição à APA, através de um formulário específico 
de recolha de dados e do respectivo relatório da metodologia. 
O método de cálculo, para que uma licença de emissão seja atri-
buída de forma gratuita a uma instalação abrangida pelo regime 
CELE tem por base as medidas de execução que estabelecem 
parâmetros de referência (benchmark) a nível comunitário, esta-
belecidas na Decisão da Comissão n.º 2011/278/UE, de 27 de 
Abril de 2011. No entanto, existe um limite para a quantidade 
de licenças de emissão a nível europeu, limite esse que deve ir 
diminuindo comparativamente ao período 2008-2012, até atingir 
30% de atribuições a título gratuito em 2020, com o objectivo 
de alcançar a eliminação total das licenças em 2027. Como já foi 
referido anteriormente, a partir de 1 de Janeiro de 2013, as licen-
ças de emissão que não sejam atribuídas a título gratuito ficaram 
sujeitas a venda em leilão. 

76 A Portaria n.º 120/2005, de 31 de Janeiro, aprovou os modelos do 
pedido de TEGEE. No entanto, dois anos após a sua aplicação, houve 
a necessidade de alterar os modelos do pedido do título e do TEGEE. 
Daí que tenha sido aprovada a Portaria n.º 698/2008, de 29 de Julho, que 
aprova o modelo do pedido de TEGEE (modelo esse apresentado no 
Anexo I daquele diploma). Presentemente vigora o modelo elaborado 
pela Comissão Europeia, constante do Regulamento (UE) n.º 601/2012, 
de 21 de Junho de 2012. 
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As licenças de emissão atribuídas a partir de 1 de Janeiro 
de 2013 passam a ser válidas durante períodos sucessivos de oito 
anos. Através do Regulamento (UE) n.º 1193/2011, da Comissão, 
de 18 de Novembro de 2011, foi criado um registo de dados que 
se encontra protegido de forma a garantir a contabilidade precisa 
da concessão, detenção, transferência e anulação de licenças de 
emissão. Este registo designa-se por “Registo Português de Li-
cenças de Emissão integrado no Registo da União”. No entanto, 
em 2013, com a aprovação e entrada em vigor do Regulamento 
(UE) n.º 389/2013, da Comissão, de 2 de Maio de 2013 – diplo-
ma que revogou o Regulamento 1193/2011 –, passa a aplicar-se 
às licenças de emissão, criadas para o período de comércio com 
início a 1 de Janeiro de 2013 e períodos subsequentes, um novo 
regime em matéria Registo da União daqueles títulos.

2.2. Os Mercados Voluntários (Voluntary Carbon 
Market)

Os mercados voluntários são constituídos para as reali-
dades não abrangidas pelas regras que disciplinam os mercados 
regulados, por pessoas individuais e por empresas que, de uma 
forma voluntária, queiram compensar as suas emissões de GEE. 
Nestes mercados, os seus actores assumem, voluntariamente, 
compromissos de redução das suas emissões de GEE, compran-
do créditos de carbono para compensar ou neutralizar o impacto 
das actividades que exercem no clima. As compensações podem 
envolver emissões de indivíduos privados ou empresas, eventos, 
entre outros (ALMEIDA 2012).

Isto significa que a principal diferença entre estes merca-
dos e os mercados regulados está na forma voluntária ou obri-
gatória de assumir os compromissos de redução das emissões de 
GEE. Uma vez que estes mercados não têm de obedecer a im-
posições regulatórias, os investimentos que neles são efectuados 
encontram-se sujeitos à volatilidade das decisões privadas. No 
entanto, muitos consideram que envolvem menos custos e uma 
maior flexibilidade comparativamente aos mercados regulados, 
facilitando, desta forma, a eficiência. 
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Acresce a tudo isto que, no caso da não existência dos 
mercados voluntários de carbono, muitos pequenos projectos fi-
cariam por realizar, na medida em que nos mercados regulados 
existe uma obrigatoriedade inicial de registo que aqui não se veri-
fica. Enquanto nos Mercados Regulados de Carbono participam 
as empresas às quais são impostos limites máximos de emissões 
decorrentes dos mecanismos definidos no Protocolo de Quioto, 
nos Mercados Voluntários o número de agentes é muito maior, 
incluindo empresas que não se encontram sujeitas a limites má-
ximos de emissões de GEE, mas que estão interessadas, por di-
versas motivações (reputacionais, marketing verde, responsabili-
dade social corporativa, entre outros) –, em contribuir para a 
protecção do ambiente, por entidades que organizam eventos, 
Organizações Sem Fins Lucrativos nas áreas do ambiente e do 
desenvolvimento local e social, organizações de agricultores e 
de produtores florestais, entidades que gerem áreas protegidas, 
entre outros. 

Nos Mercados Regulados, como já tivemos oportunida-
de de referir, o principal mecanismo de transacção utilizado é o 
sistema de cap and trade. No entanto, este sistema não é utilizado 
nos Mercados Voluntários. Nestes, o mecanismo é bem diferen-
te, já que, não existindo uma distribuição inicial de licenças, parte 
de uma decisão das empresas, que é voluntária, financiar projec-
tos a realizar por outras entidades, i. e., projectos que permitam 
gerar Compensações de Emissões de GEE. Como estamos pe-
rante projectos muito diversos, envolvendo parceiros também 
diferentes, os preços podem diferir substancialmente. 

Num Mercado Voluntário de Carbono podemos ter duas 
situações. Numa primeira hipótese, podemos estar perante um 
projecto de redução de emissões, isto é, existe um emissor que apresen-
ta menos custos de controlo de poluição, reduzindo as suas emis-
sões mais do que era necessário, acabando depois por “vender” 
essa diferença a um comprador que apresenta maiores custos 
de controlo de poluição (isto sob a forma de Compensações de 
Carbono). Para o comprador, os títulos funcionam como com-
pensação pelas emissões em excesso. Numa segunda situação, 
podemos estar perante um projecto de sequestro de carbono, tendo 
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novamente a figura do emissor que vende e do comprador. No 
entanto, as licenças de compensação que o comprador adqui-
re não resultam do “excesso” de redução de emissões de outro 
agente económico poluidor, mas antes de uma actividade seques-
tro de GEE através da implementação de determinado projecto, 
especialmente destinado a esta finalidade (SILVA, 2012: 27)77. 

Em suma, no primeiro modelo temos uma transacção 
entre agentes poluidores em que um consegue ganhos de redu-
ção de emissões para além do standard, o que lhe permite tran-
saccionar essa diferença com outro agente económico para quem 
essa redução se revele impossível ou excessivamente onerosa – a 
vantagem deste modelo consiste em manter o equilíbrio econó-
mico permitindo que os sectores onde a redução de emissões 
seja mais sustentável compense aqueles onde tecnologicamente 
ela não seja possível ou eficiente. Já na segunda hipótese vamos 
encontrar novos agentes económicos, provenientes da “nova 
economia verde”78, que vão transaccionar com os agentes polui-
dores títulos provenientes de serviços de ecossistema.

A floresta é um instrumento que apresenta um resulta-
do líquido positivo de sequestro de carbono na ordem das 1000 
Mton C/ano (Chenost et al., sd) a nível internacional. No plano 
nacional, e com base no Inventário Nacional de Emissões, o sec-
tor LULUCF foi responsável pelo sequestro de 14 Mton/CO2 
em 2009. Recorde-se que o carbono florestal não tem expressão 
de relevo no mercado de carbono regulado, por isso tem ganho 

77 Uma primeira experiência que se assemelha aos Mercados Voluntários 
de Carbono ocorreu em 1989, quando a AES Corp. (empresa eléctrica 
americana) investiu num projecto na Guatemala, pagando a agricultores 
para plantarem 50 milhões de árvores de pinheiro e de eucalipto nas suas 
terras (HAWN, 2005).
78 A economia verde e/ou crescimento verde são as expressões adoptadas na 
Conferência Rio+20 para designar os novos objectivos em matéria de 
desenvolvimento sustentável, correspondentes a um crescimento do 
rendimento e do emprego conseguido à custa da redução das emissões 
de carbono e a poluição, da melhoria da eficiência energética e do uso 
dos recursos naturais e da prevenção de perdas de biodiversidade e de 
serviços de ecossistema – United Nations Environment Programme, 
Towards a Green Economy. Pathways to sustainable and poverty eradication, 2011.
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destaque nos mercados voluntários, mais precisamente nos mer-
cados voluntários assentes no sector LULUCF.

Um projecto, para se inserir em um Mercado Voluntário 
de Carbono, deve passar por várias fases. Em primeiro lugar, de-
vem ser definidas as linhas gerais e o plano de acção com vista 
à criação de Compensações de Carbono. Existem dois factores 
que permitem diferenciar os vários projectos: primeiramente a 
sua dimensão, isto é, deve ter-se em consideração as toneladas de 
CO2 anualmente compensadas, podendo existir um micro projec-
to (menos de 0,005 MtCO2), um pequeno (entre 0,005 e 0,019 
MtCO2), um médio (entre 0,020 e 0,99 MtCO2), um grande (entre 
0,1 e 0,5 MtCO2) e muito grande (mais de 0,5 MtCO2); e, depois, 
a sua natureza, caso se trate de i) um projecto de redução das emis-
sões de GEE ou ii) um projecto de sequestro de carbono. 

Em segundo lugar, observam-se os procedimentos de au-
ditoria e certificação já antes mencionados. Estes procedimentos 
são exigências dos compradores para garantir que quem desen-
volve o projecto irá mesmo gerar as Compensações de Carbono. 
Desta forma, as compensações precisam de ser auditadas e reco-
nhecidas como VER – Verified Emission Reductions (SEEBERG-
-ELVERFELDT: 2010, 9). Tudo isto deve ser realizado por uma 
entidade auditora, autónoma e independente dos promotores do 
projecto e devidamente credenciada para o efeito (é o caso, entre 
nós, da APA, da DGEG, do ICNF, etc.). Durante esta auditoria 
muitos aspectos deverão ser tidos em conta, nomeadamente a 
adicionalidade, a durabilidade, a credibilidade e a inexistência de 
dupla contagem das compensações. 

Em relação à adicionalidade é necessário verificar se esta-
mos perante um projecto que realmente contribui ou não para 
reduzir ou para compensar as emissões de GEE relativamen-
te aos níveis a que a regulamentação aplicável à actividade em 
causa já exige (SILVA, 2012: 35). No que respeita à durabilidade, 
deve-se apurar se o projecto em questão garante a redução dos 
GEE de uma forma duradoura, sendo este critério muito im-
portante, sobretudo quando falamos de projectos florestais em 
virtude da existência de riscos que podem afectar a concretização 
das compensações de carbono, como, por exemplo, os incêndios 
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florestais, fazendo com que o carbono sequestrado seja de novo 
libertado para a atmosfera. Outro critério importante é a credibi-
lidade, ou seja, o balanço do projecto deve ter em consideração 
efeitos indirectos noutras áreas, isto é, não se pode permitir que 
determinado projecto que conduz à redução das emissões de 
GEE ou ao sequestro de carbono num dado local produza efei-
tos contrários noutro ou noutros locais. Por último, o projecto 
deve evitar as duplas contagens de Compensações de Carbono 
sendo necessários inventários completos e periódicos que abran-
jam as emissões já compensadas, para que estas não estejam in-
cluídas noutro projecto. 

Ao nível da certificação, existem diversos modelos de ve-
rificação de projectos no Mercado Voluntário de Carbono, são 
eles: o Voluntary Carbon Standard (VCS79, que é o modelo mais uti-
lizado neste tipo de mercados), o Climate Action Reserve (CAR80), o 
Chicago Climate Exchange Offsets Program (CCX81), o Gold Standard, 
o American Carbon Registry, o ISO-14064 da International Standard 
Organization, o Social Carbon, o Community and Biodiversity Standards 
(CCB), entre outros (SILVA, 2012: 38). 

Em terceiro lugar, quando as compensações se encon-
tram devidamente certificadas, já podem ser transaccionadas no 
mercado. A partir deste momento podem surgir agentes que são 
intermediários, ou seja, estão interessados em comprar as com-
pensações para depois as venderem, ou simplesmente pretendem 
facilitar as transacções entre o comprador e o vendedor. Nestes 
dois casos, os intermediários cobram uma comissão pelo seu ser-
viço. Por último, os compradores finais. Estes podem comprar 
isoladamente compensações ou podem construir uma cadeia du-
radoura (ao longo de vários anos) de aquisição de compensações 
com um intermediário. As compensações que são adquiridas 
podem ser utilizadas em várias emissões, tais como: emissões 
realizadas pelas instalações de empresas, ou pelas suas activi-
dades, como por exemplo viagens; emissões realizadas durante 

79 Cfr. http://www.v-c-s.org/. 
80 Cfr. http://www.climateactionreserve.org/. 
81 Cfr. https://www.theice.com/ccx. 
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determinados eventos desportivos, musicais, entre outros (ao se 
adquirir compensações de carbono para estas emissões, os orga-
nizadores têm como objectivo melhorar a reputação dos eventos 
e atrair cada vez mais participantes); e, emissões resultantes das 
actividades do quotidiano (no caso de existirem pessoas indivi-
duais que estão dispostas a compensar as suas emissões). 

Como se pode verificar pela análise anterior, os merca-
dos locais de carbono enquadram-se na categoria de mercados 
voluntários e, como tal, dependem de um acordo (adesão volun-
tária) entre as partes, cabendo às entidades públicas o seguinte 
papel: i) de agente facilitador/promotor destas iniciativas a partir do 
desenvolvimento das plataformas necessárias ao funcionamento 
do sistema e da promoção do encontro de vontades, no contexto 
de instrumentos não vinculativos, como o apelo à responsabili-
dade social das empresas, a ajuda e o incentivo à promoção de 
uma imagem ambientalmente responsável no plano da redução 
de emissões (green marketing baseado na redução da “pegada car-
bónica”), a divulgação do interesse nos esquemas de pre-complian-
ce, ou seja, a sensibilização para o alargamento permanente do 
âmbito das actividades integradas no CELE ou, mesmo, a criação 
de novos instrumentos financeiros disponíveis para meros inves-
tidores que, no plano nacional e europeu, vejam na implementa-
ção deste tipo de projectos uma oportunidade de negócio; ii) de 
garantidor do bom funcionamento do mercado através da promoção de 
instrumentos de certificação das quantidades de CO2 capturado, 
segundo as melhores práticas internacionais.

Porém, antes de avançar para uma análise do que pode 
ser um mercado de carbono local para o território que nos ser-
ve de caso de estudo, analisaremos alguns casos de experiência 
comparada.

Por norma, os mercados voluntários de carbono, basea-
dos exclusivamente nas regras do “mecanismo de desenvolvi-
mento limpo” do Protocolo de Quioto, têm-se revelado expe-
riências não muito bem-sucedidas, o que se deve, maioritaria-
mente, a dois tipos de dificuldades: 



Suzana Tavares da Silva . António M. Rochette Cordeiro . Mariana Coelho dos Santos . Jorge Cunha

78

i. problemas na quantificação do carbono (das toneladas de 
CO2 que perfazem um título transaccionável) por falta 
de instrumentos de standardização, podendo, contudo, 
ser superados através de um acordo entre os partici-
pantes no mercado quanto à metodologia de cálculo a 
utilizar, seleccionando uma de entre as anteriormente 
referidas;

ii. problemas na rentabilização dos projectos, na medida em que 
os custos associados a toda a cadeia de valor (operação 
do mercado, monitorização do projecto, mediação do 
carbono, certificação) acabam por tornar este proces-
so excessivamente oneroso, impedindo, na prática, que 
os resultados financeiros positivos cheguem de forma 
efectiva a quem deve produzir as externalidades positi-
vas, inviabilizando a eficácia do sistema.

Acresce também, que, e como veremos de seguida, a 
nova Política Agrícola Comum (PAC) acabou por integrar uma 
parte importante de medidas agro-ambientais e de gestão flo-
restal sustentável antes mencionadas. Assim, este facto deter-
mina uma redução significativa do âmbito de aplicação destes 
mercados voluntários, pois a sua incidência passa a ficar depen-
dente de intervenções em áreas não abrangidas pelas medidas 
agro-ambientais e agro-florestais da PAC ou por medidas que se 
possam considerar ainda adequadas e desejadas no contexto das 
metas de Quioto e cujos efeitos sejam mais intensos do que os 
proporcionados pelas medidas regulares de gestão florestal. Por 
outras palavras, estando proibidos os duplos apoios financeiros 
(a cumulação das medidas da PAC com apoios adicionais pela 
mesma acção) e reguladas, através dos planos florestais, as activi-
dades a desenvolver no âmbito da gestão e exploração florestal, 
reduziu-se, entre nós, significativamente, o campo de aplicação/
criação dos mercados de carbono voluntários.
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3. A “concorrência” das soluções fiscais 
de estímulo à floresta com os mercados 
voluntários de carbono

Com a denominada ‘Reforma Fiscal Verde”82, o legis-
lador nacional criou diversos benefícios fiscais de apoio à ex-
ploração florestal com o intuito, precisamente, de promover o 
incremento desta actividade e, por este meio, as externalidades 
positivas daí resultantes.

Entre estes benefícios contam-se, em primeiro lugar, a 
aquisição de prédios rústicos para a exploração florestal. Conforme o 
n.º 2 do artigo 59.º-D do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), 
ficam isentas de imposto municipal sobre as transmissões one-
rosas de imóveis e de imposto do selo, no que se refere à verba 
1.1 da tabela geral do imposto do selo, as aquisições de prédios 
ou parte de prédios rústicos que correspondam a áreas florestais 
abrangidas por zona de intervenção florestal (ZIF)83, ou de pré-
dios contíguos aos mesmos, na condição de estes últimos serem 
abrangidos por uma ZIF num período de três anos contados 
a partir da data de aquisição. O n.º 3 do mesmo artigo 59.º-D, 
acrescenta, ainda, que ficam isentas de imposto municipal sobre 
as transmissões onerosas de imóveis e de imposto do selo, no que 
se refere à verba 1.1 da tabela geral do imposto do selo, as aquisi-
ções onerosas de prédios ou parte de prédios rústicos destinados 

82 A “Reforma Fiscal Verde” é a designação dada à Lei n.º 82-D/2014, de 
31 de Dezembro, que procede à alteração das normas fiscais ambientais 
nos sectores da energia e emissões, transportes, água, resíduos, ordena-
mento do território, florestas e biodiversidade, introduzindo ainda um 
regime de tributação dos sacos de plástico e um regime de incentivo ao 
abate de veículos em fim de vida, no quadro de uma reforma da fiscali-
dade ambiental.
83 Recorde-se que o regime jurídico das ZIF é regulado pelo disposto no 
Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, alterado pelos Decretos-Leis 
n.ºs 15/2009, de 14 de Janeiro, 2/2011, de 6 de Janeiro, e 27/2014, de 
18 de Fevereiro.
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à exploração florestal que sejam confinantes com prédios rústi-
cos submetidos a plano de gestão florestal elaborado, aprovado e 
executado nos termos do regime jurídico em vigor84, desde que o 
adquirente seja proprietário do prédio rústico confinante

Em ambos os casos, trata-se de um benefício fiscal sujeito a 
reconhecimento pelo chefe do serviço de finanças da situação do pré-
dio e a sua atribuição depende de o sujeito passivo apresentar, 
antes do acto ou contrato que originou a transmissão, documento 
comprovativo da inclusão do prédio na ZIF ou de que o mesmo 
é contíguo a prédio abrangido por ZIF e do documento compro-
vativo da aprovação do plano de gestão florestal e da situação de 
contiguidade85. O pedido de isenção deve também ser instruído 
com uma cópia da decisão de criação ou de alteração da ZIF e da 
relação dos proprietários e produtores florestais aderentes.

Em segundo lugar, foram criados os benefícios fiscais à 
propriedade de prédios rústicos afectos à exploração florestal. De acordo 
com o n.º 7 do artigo 59.º-D do EBF, ficam isentos de Imposto 
Municipal sobre Imóveis os prédios rústicos que correspondam 
a áreas florestais aderentes a ZIF e os prédios rústicos destinados 
à exploração florestal submetidos a plano de gestão florestal ela-
borado, aprovado e executado nos termos do regime jurídico em 
vigor. Trata-se igualmente de uma isenção fiscal sujeita a reconheci-
mento pelo chefe do serviço de finanças, a qual deve ser solicitada 
nos 60 dias posteriores à verificação do facto que determina a 
isenção para produzir efeitos no respectivo ano fiscal.

Em terceiro lugar, o legislador consagra também benefícios 
fiscais à produção silvícola. Assim, para efeitos de determinação da 
taxa de IRS a aplicar a rendimentos da categoria B decorrentes 
de explorações silvícolas plurianuais, o respectivo valor é divi-
dido, segundo o n.º 1 do artigo 59.º-D do EBF: i) por 12, para 
os rendimentos que sejam determinados com base na aplicação 
das regras decorrentes do regime simplificado; ii) pela soma do 

84 O regime jurídico dos planos de gestão florestal consta do Decreto-
-Lei n.º 16/2009, de 14 de Janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 
114/2010, de 22 de Outubro, e 27/2014, de 18 de Fevereiro.
85 Cf. Circular n.º 11/2015 da Autoridade Tributária, de 6 de Outubro 
de 2015.
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número de anos ou fracção a que respeitem os gastos imputados 
ao respectivo lucro tributável, nos termos do n.º 7 do artigo 18.º 
do Código do IRC, para os rendimentos que sejam determinados 
com base na contabilidade.

Por último, cumpre ainda sublinhar a criação de um be-
nefício fiscal relativo às contribuições financeiras dos proprietá-
rios e produtores florestais aderentes a uma zona de intervenção 
florestal destinadas ao fundo comum constituído pela respectiva 
entidade gestora nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
127/2005, de 5 de Agosto86. De acordo com o n.º 12 do artigo 
59.º-D do EBF, as referidas contribuições são consideradas em 
13% do respectivo montante, contabilizado como gasto do exer-
cício, para efeitos de determinação do lucro tributável dos sujei-
tos passivos de IRC e de IRS com contabilidade organizada que 
exerçam directamente uma actividade económica de natureza 
silvícola ou florestal. O montante do benefício fiscal não pode, 
porém, exceder o equivalente a 8/1000 do volume de negócios 
referente ao exercício em que são realizadas as contribuições. 
Para poder usufruir deste benefício, os sujeitos passivos do IRS 
e IRC, têm de preencher, cumulativamente, as seguintes condi-
ções: i) o seu lucro tributável não pode ser determinado por mé-
todos indirectos; e ii) a respectiva produção silvícola ou florestal 
tem de estar submetida a um plano de gestão florestal elaborado, 
aprovado e executado nos termos da legislação em vigor.

Antes desta reforma fiscal já existia também, entre nós, 
um estímulo fiscal à floresta no âmbito dos denominados benefí-
cios fiscais ao sistema financeiro e ao mercado de capitais, em que 
os benefícios fiscais estavam relacionados com os fundos de investi-
mento imobiliário em recursos florestais. Tais benefícios fiscais sugiram 
em 2006, com o aditamento do artigo 22.º-B ao Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais, pela Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezembro (Lei 
do Orçamento do Estado para 2007). Mais tarde, com a republi-
cação do EBF pelo Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de Junho, o 
referido artigo passou a ser o actual artigo 24.º, tendo, entretanto, 
sido ainda objecto de duas actualizações recentes, uma pela Lei 
86 Alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 15/2009, de 14 de Janeiro, 2/2011, 
de 6 de Janeiro, e 27/2014, de 18 de Fevereiro.
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n.º 75-A/2014, de 20 de Setembro, e outra pelo Decreto-Lei n.º 
7/2015, de 13 de Janeiro. 

É, pois, importante salientar que o objectivo destes be-
nefícios fiscais é promover a transferência da gestão das pro-
priedades florestais, em si dispersas e muito fragmentadas, para 
um titular único, proporcionando aos proprietários, em troca, os 
proveitos respectivos através dos rendimentos das unidades de 
participação. No essencial, trata-se de buscar uma solução, pela 
via financeira, para a excessiva fragmentariedade da proprieda-
de florestal, cuja situação é um problema típico da propriedade 
fundiária em Portugal, (JORDÃO, 2010, 43-45). problema esse 
a que soluções jurídicas, como o emparcelamento, não consegui-
ram até hoje dar uma resposta adequada. O primeiro fundo deste 
tipo constituído em Portugal foi o Fundo Especial de Investi-
mento Imobiliário Florestal Fechado – Primeiro Fundo Floresta 
Atlântica, cuja criação foi autoriza pela CMVM, em 2007 e que, 
entretanto, expandiu, significativamente, a sua actividade87.

Segundo o mencionado artigo 24.º do EBF, ficam isentos 
de IRC os rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de investimen-
to imobiliário que se constituam e operem de acordo com a legislação 
nacional, desde que pelo menos 75 % dos seus activos estejam afec-
tos à exploração de recursos florestais e desde que a mesma esteja 
submetida a planos de gestão florestal, aprovados e executados de 
acordo com a regulamentação em vigor, ou seja, objecto de certifi-
cação florestal realizada por entidade legalmente acreditada.

Para além disso, os rendimentos respeitantes a unidades de par-
ticipação nos referidos fundos de investimento, pagos ou colocados à 
disposição dos respectivos titulares, quer seja por distribuição ou 
mediante operação de resgate, são sujeitos a retenção na fonte 
de IRS ou de IRC, à taxa de 10 %, tendo esta retenção na fonte 
carácter definitivo sempre que os titulares sejam entidades não 
residentes sem estabelecimento estável em território português 
que se considerem isentas ou, então, sujeitos passivos de IRS 
residentes que obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma 

87 Cf. www.floresta-atlantica.pt/. 
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actividade comercial, industrial ou agrícola88. Quando optem 
pelo englobamento dos rendimentos que lhes forem distribuí-
dos, os titulares de rendimentos respeitantes a unidades de par-
ticipação nos fundos de investimento têm direito a deduzir 50% 
dos rendimentos relativos a dividendos, nos termos e condições 
previstos no artigo 40.º-A do Código do IRS.

Haverá dispensa de retenção na fonte89 sempre que os 
titulares dos rendimentos forem entidades isentas quanto aos lu-
cros de capitais, ou entidades não residentes sem estabelecimen-
to estável em território português ao qual os rendimentos sejam 
imputáveis90, excepto quando: i) as entidades sejam residentes 
em países, territórios ou regiões, sujeitos a um regime fiscal cla-
ramente mais favorável, constantes de lista aprovada por porta-
ria do Ministro das Finanças; ou ii) as entidades não residentes 
sejam detidas, directa ou indirectamente, em mais de 25 %, por 
entidades residentes. 

Acresce também que o saldo positivo entre as mais-valias e 
as menos-valias resultantes da alienação de unidades de participação nos 
fundos é tributado à taxa de 10%, quando os titulares sejam enti-
dades não residentes a que não seja aplicável a isenção prevista 
no artigo 27.º do EBF, ou sujeitos passivos de IRS residentes 
em território português que obtenham os rendimentos fora do 

88 Os sujeitos passivos de IRS residentes que obtenham os rendimen-
tos fora do âmbito de uma actividade comercial, industrial ou agrícola 
podem, porém, optar pelo englobamento para efeitos desse imposto, 
caso em que o imposto retido tem a natureza de imposto por conta, nos 
termos do artigo 78.º do Código do IRS.
89 A dispensa de retenção na fonte só se verifica quando os beneficiários 
dos rendimentos fizerem prova, perante a entidade pagadora, da isenção 
de que aproveitam ou da qualidade de não residente em território portu-
guês, até à data em que deve ser efectuada a retenção na fonte, ficando, 
em caso de omissão da prova, o substituto tributário obrigado a entregar 
a totalidade do imposto que deveria ter sido deduzido nos termos da lei, 
sendo aplicáveis as normas gerais previstas nos competentes códigos 
relativas à responsabilidade pelo eventual imposto em falta.
90 A prova da qualidade de não residente em território português é feita 
nos termos previstos nos artigos 15.º, 16.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 
193/2005, de 7 de Novembro.
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âmbito de uma actividade comercial, industrial ou agrícola e não 
optem pelo respectivo englobamento. 

Estes são benefícios fiscais automáticos, isto é, não estão de-
pendentes de um acto de reconhecimento. Porém, estão depen-
dentes do preenchimento das condicionalidades de pelo menos 
75% dos seus activos se considerarem afectos à exploração de 
recursos florestais e que a mesma esteja submetida a planos de 
gestão florestal, aprovados e executados de acordo com a regu-
lamentação em vigor, ou seja, objecto de certificação florestal 
realizada por entidade legalmente acreditada. Caso as referidas 
condicionalidades deixem de se verificar, cessa a aplicação dos 
benefícios fiscais, passando a aplicar-se o regime previsto no ar-
tigo 22.º do EBF (regime fiscal dos organismos de investimen-
to colectivo)91, devendo os rendimentos dos fundos de investi-
mento florestais que, à data, não tenham ainda sido pagos ou 
colocados à disposição dos respectivos titulares, ser tributados 
nos termos previstos no artigo 22.º-A do EBF, acrescidos dos 
correspondentes juros compensatórios.

91 De acordo com o artigo 22.º do EBF, são tributados em IRC os fundos 
de investimento mobiliário, fundos de investimento imobiliário, socieda-
des de investimento mobiliário e sociedades de investimento imobiliário 
que se constituam e operem de acordo com a legislação nacional.
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PARTE II

Apesar desta indefinição de políticas públicas, e de uma 
orientação que aparentemente se afasta, no caso português, da 
promoção dos mercados voluntários de carbono, são diversos 
os trabalhos académicos que, nos últimos anos, têm vindo a ser 
desenvolvidos sobre esta temática. Trabalhos que são originários 
de diversas áreas do saber, tornando assim possível uma sistema-
tização das propostas de quantificação de sequestro de carbono, 
bem como da própria proposta de criação de uma matriz explo-
ratória para um standard de quantificação de sequestro, de um 
determinado território – e. g. municipal, ou mesmo supramunici-
pal –, potenciadora de novas soluções no plano normativo-legal, 
tal como de um aperfeiçoamento das soluções já existentes que 
visem uma utilização inteligente e inovadora do potencial endó-
geno desse mesmo território.

A variabilidade dos valores referentes ao sequestro de 
carbono, entendido como um dos factores associados ao “poten-
ciar da floresta portuguesa”, traduz-se na capacidade que a vegetação 
apresenta, no contexto do processo de fotossíntese, de reter ou 
remover carbono da atmosfera. Através deste processo natural, o 
coberto vegetal torna capaz a integração no solo, a partir da bio-
massa ou de outros componentes, do carbono capturado. Nesse 
sentido, a biomassa pode ser decomposta, libertando o carbono 
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para a atmosfera, ou simplesmente resistir à decomposição fixan-
do o carbono no solo (SIL, 2014). A taxa de variação ao longo de 
um determinado período de tempo pode ser influenciada directa 
ou indirectamente pela acção antrópica, logrando aumentar a ca-
pacidade de sequestro através do incremento das áreas florestais, 
ou no sentido oposto, reduzindo a capacidade de sequestro na 
sequência da respectiva diminuição.

Por este motivo, assume-se a quantificação do sequestro como 
um processo complexo que deriva de vários factores: condições 
físicas dos sistemas arbóreos; espécies existentes; estrutura da 
espécie, tal como a própria idade de cada árvore. Porém, existem 
ainda factores externos que influenciam o próprio sistema: o cli-
ma, o tipo de solo, as perturbações do ecossistema (por exemplo: 
tempestades, doenças, situações de seca) ou mesmo, e de forma 
crescente, os instrumentos de gestão territorial.

A variação dos stocks de carbono armazenados numa área 
concreta é determinada através da capacidade de armazenamen-
to em diferentes reservatórios (pools). O Intergovernmental Panel on 
Climate Change (IPCC), nos seus relatórios de 2003 e de 2006, 
determina três tipos de reservatórios (pools) de armazenamento: 
i) a biomassa viva (que por seu turno se divide em duas subca-
tegorias: a) biomassa acima do solo, que inclui caules, troncos, 
galhos, cascas, sementes e folhas; e b) a biomassa abaixo do solo, 
que inclui raízes vivas); ii) a matéria orgânica (dividida em dois 
reservatórios: a) matéria morta – biomassa lenhosa morta; e b) 
a folhada – matéria orgânica morta com o dimensão superior 
à biomassa morta); e iii) o solo (matéria orgânica do solo), que 
incluí carbono orgânico de solos minerais a uma dada profundi-
dade (Figura 5).
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FIGURA 5.  Esquema síntese de sequestro e armazenamento de 
carbono

Deste modo, e no sentido de compreender as potencia-
lidades do sequestro de carbono por espécie no sector florestal, 
efectuou-se uma análise ao estado da arte desta temática com o 
objectivo de poder vir a quantificar, com dados testados e traba-
lhados por diferentes autores, a representatividade do sequestro 
de carbono em Portugal, utilizando para esse efeito os dados do 
inventário florestal nacional. Assim, e utilizando um conjunto 
de estudos realizados (MADEIRA et al. 2002; FAIAS et al. 2007; 
TOMÉ et al. 2009; GARCÍA et al. 2010; PALMA et al. 2014; OU-
BRAHIM, et al., s.d.), tentou-se recriar dois cenários: i) o primei-
ro, atendendo às condições dos povoamentos escolhidos pelos 
autores e o tipo de gestão a que estes estão sujeitos, com o intui-
to de perceber quais as potencialidades de sequestro por espécie; 
ii) o segundo, com o propósito de perceber, nos casos de desflo-
restação, quais as suas consequências relativamente ao carbono 
armazenado.

A escolha das espécies, Pinheiro-bravo (Pinus Pinaster), 
Eucalipto (Eucalyptos), Sobreiro (Quercus suber) e Azinheira (Quer-
cus ilex), reflectem, primordialmente, o facto de estas serem as 
espécies mais comuns no inventário florestal nacional e também 
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a circunstância de os valores de sequestro de carbono se encon-
trarem restritos a estas quatro espécies. Além disso, os dados 
encontram-se desagregados ao nível das divisões administrativas 
decretadas pelos planos regionais de ordenamento florestal, fac-
to que levou à ponderação da média a nível nacional (Quadro 4).

De acordo com o relatório do inventário florestal nacio-
nal de 2013 (ICNF, 2013), em Portugal os povoamentos de pinheiro 
bravo, na região do Pinhal Interior Norte, apresentam uma varia-
bilidade na capacidade de sequestro de acordo com a composição 
de povoamento. Assim, e quando os povoamentos de pinheiro 
bravo apresentam uma composição de povoamento puro92 a ca-
pacidade de sequestro é de 92,2 ton/ha.  Por sua vez, em casos 
de povoamento dominante93, a capacidade corresponde a 78,1 
ton/ha. Já em situação de composição em que este correspon-
de à espécie dominada94, a capacidade diminui substancialmente, 
sendo de 36,8 ton/ha. Contudo, no decorrer da análise do estado 
da arte sobre o tema em questão, foi possível debater os resul-
tados obtidos do inventário nacional com um estudo realizado 
para a mesma área de abrangência (FAIAS et al., 2007), onde se 
concluiu que em casos de povoamentos onde a composição da 
espécie varia entre os 10 e os 60 anos de idade, o sequestro pode 
atingir níveis até 148,3 ton/ha95. 

No caso dos povoamentos de eucalipto proporcionam um se-
questro de: i) 79,8 ton/ha (média nacional) quando se apresen-
tam como povoamentos puros; ii) cerca de 102,5 ton/ha quando 
esta é espécie dominante; e 76,3 ton/ha quando os povoamen-
tos apresentam a espécie com árvores dominadas. Nesse senti-
do, um estudo realizado durante um período de 9 anos para um 

92 Povoamentos puros são constituídos por uma ou mais espécies flores-
tais em que uma delas ocupa mais de 75% do coberto total.
93 Árvores dominantes são as que preenchem estruturalmente o povoa-
mento, tendo-se desenvolvido melhor que as restantes.
94 Árvores dominadas são aquelas que se encontram menos desenvol-
vidas num povoamento permanecendo as copas dominadas pelas res-
tantes árvores.
95 Relativamente a esta espécie, não se torna possível a validação do ce-
nário pós-desflorestação, muito por força da ausência de estudos elabo-
rados neste âmbito.
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eucaliptal na região de Óbidos (MADEIRA et al., 2002), com 
uma densidade 1100 árvores/ha e observando as condições de 
nutrientes e de disponibilidade hídrica, concluiu que estes po-
dem sequestrar até 120,5 ton/ha sem qualquer tipo de interven-
ção, ou seja, um valor superior à média do relatório do inventário 
florestal nacional. Já no caso de um cenário de desflorestação, 
TOMÉ et al. (2009) criaram um modelo onde assumem que as 
emissões resultantes da deflorestação de um hectare de eucalipto 
podem atingir as 30,3 ton/ha, dado que a maior percentagem de 
carbono armazenada nesta espécie se encontra na sua biomassa 
e no próprio solo, o que explica um valor de emissões causado 
pela desflorestação inferior ao valor de sequestro. Outro cenário 
que pode ser equacionado (embora não quantificável), é o caso 
da remoção do solo (e. g., actividades agrícolas ou silvícolas), da 
qual pode resultar o aumento das emissões num enquadramento 
de pós desflorestação.

Relativamente aos povoamentos de sobreiros, a média a ní-
vel nacional (inventário florestal) é de 82,4, 59,4 e 46,4 ton/ha, 
respectivamente para povoamentos puros, dominantes e domi-
nados. Num estudo realizado para um povoamento de sobreiros 
em Portugal, segundo uma avaliação que utilizou o modelo Yield-
SAFE (PALMA et al., 2014), foi atribuído ao sobreiro a poten-
cialidade de sequestro na ordem dos 75,5 ton/ha. A particulari-
dade deste estudo consistiu na criação de um modelo para uma 
plantação de sobreiros, reportando-se o referido valor a uma área 
de implantação de 10% para um povoamento de sobreiros entre 
10 a 20 anos. Porém, deve ser também referido um outro estudo 
realizado para um povoamento de sobreiro no Norte de Marro-
cos (OUBRAHIM et al., s.d), onde estes autores assumem que 
mesmo em casos de povoamentos de sobreiro degradados ou até 
de desflorestação, as emissões de carbono podem atingir cerca 
de 183 ton/ha. Todavia, não deixa de ser importante salientar, 
neste caso, tal como referido anteriormente, que as condições 
climáticas, a disponibilidade hídrica e a biomassa são cruciais no 
armazenamento de carbono no solo, fazendo com que o valor 
possa ser condicionado. Quer isto dizer que o caso observado 
no Magreb pode não traduzir, de modo efectivo, a realidade do 
quadro de análise nacional. 



Suzana Tavares da Silva . António M. Rochette Cordeiro . Mariana Coelho dos Santos . Jorge Cunha

90

Por último, e não menos importante, outra das espécies 
com relevância no coberto florestal nacional, é a azinheira, para a 
qual o inventário florestal nacional apresenta valores com médias 
de sequestro na ordem dos 29 ton/ha quando estas se localizam 
em povoamentos puros. Por sua vez, quando estes se apresentam 
em povoamentos cuja espécie é dominante, a capacidade de se-
questro é de 15,1 ton/ha. Por fim, quando esta se apresenta como 
espécie dominada curiosamente a capacidade de sequestro foi 
maior no período assinalado, totalizando 18,6 ton/ha. Ao nível da 
investigação científica, Garcia et al. (2010) realizaram um estudo na 
região de Guadalajara, no centro de Espanha, cujo objectivo era 
estimar fracções de biomassa através da criação de um modelo de 
detecção remota com imagens LiDAR, que se baseia na intensida-
de dos espectros do solo. Neste estudo a conclusão final era a de 
que a biomassa da azinheira era capaz de reter cerca de 77,5 ton/
ha de carbono do solo. Este estudo apresenta a particularidade de 
a zona em análise ter características semelhantes às do território 
nacional, tendo assim uma margem de erro reduzida aquando da 
utilização deste valor de referência em experiências no território 
nacional, como é o objectivo do presente trabalho.

QUADRO 4. CO2 armazenado por espécie e composição

Fonte: Inventário florestal nacional (2011)
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Já em termos da estimativa de stocks de carbono dos espa-
ços agrícolas, SMITH et al. (2000) confirmam a existência de um 
elevado potencial para o sequestro de carbono nos solos agrícolas 
europeus. Por seu turno, FREIBAUER et al. (2004) apresentaram 
alguns anos mais tarde o resultado do potencial de sequestro de 
carbono por solos agrícolas aquando da alteração do uso do solo, 
uma vez que, segundo os autores, esta é a única forma de trans-
formar as condições de armazenamento de carbono atendendo à 
rotatividade das produções. Assume-se, portanto, ser esta a prin-
cipal diferença entre os solos florestais e os solos agrícolas, daí 
que as principais referências sobre o tema utilizem, como méto-
dos de investigação, as alterações ao uso do solo, dando pouca 
relevância aos próprios produtos agrícolas (SMITH et al., 2000; 
VLEESHOUWERS e VERHAGEN, 2002; FREIBAUER et al., 
2004; SMITH et al., 2008). O estudo de Freibauer et al. (2004) re-
vela os inputs de carbono determinados pela malha da produção 
primária numa fracção de terreno, sendo que a fracção restante 
considera, noutro sentido, as perdas de carbono registadas pela 
perda do solo superficial através do processo de erosão. Ou seja, 
terrenos agrícolas com pouca utilização, solos com elevado teor 
de carbono e com altas taxas de decomposição de matéria orgâ-
nica são condições propícias às descompensações de carbono no 
solo (FREIBAUER et al., 2004).

Os resultados apresentados por este autor para a alte-
ração do uso do solo (Quadro 5) são produto de uma análise 
estatística exaustiva e de recolha bibliográfica de outros auto-
res, cuja pretensão foi o de avaliar as condições que podem in-
fluenciar o sequestro de carbono no solo em diferentes regiões 
da Europa. As conclusões sobre a alteração do uso do solo em 
terrenos agrícolas mostram que as actividades onde existe uma 
menor alteração do manto superficial do solo, permitem, em si, 
um maior armazenamento do carbono no solo, como é o caso 
do plantio directo, da redução da lavragem e do incremento das 
culturas perenes. Por outro lado, existe um conjunto de medidas 
que pode ser regulado com vista à não afectação do carbono já 
armazenado, tais como: i) a gestão do fertilizante animal; ii) a 
gestão dos resíduos das colheitas; iii) a gestão das lamas de de-
puração; iv) a opção pela compostagem das terras de cultivo no 
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lugar das pastagens; v) a melhoria das rotações de culturas por 
outras com maior capacidade de sequestro de carbono; e, em 
alguns outros casos, vi) a boa gestão da fertilização, da irrigação 
e da pecuária para aumentar a produção. Outra sugestão para au-
mentar os inputs de carbono no solo é a conversão da tradicional 
aragem da terra ou outros usos que causem menores distúrbios 
na superfície do solo, diminuindo assim o risco de emissão do 
carbono já armazenado – constituem exemplos destas boas prá-
ticas, a alteração para culturas bioenergéticas ou para pastagens, 
ou simplesmente deixar os solos regenerar naturalmente.

QUADRO 5. Potencial de mitigação de carbono pela alteração de 
uso do solo na agricultura. 

Fonte: Freibauer et al. (2004)
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Noutro sentido, a determinação do tempo de duração do 
carbono armazenado é um factor decisivo num projecto com es-
tas características. É afirmado, por vários autores (BALESDENT 
et al., 2000; SIX et al., 2001; GLEIXNER et al., 2002; KAISER et 
al., 2002), que o tempo de duração do carbono armazenado no 
solo depende dos diferentes reservatórios anteriormente descri-
tos. Isto quer dizer que se o reservatório se mostrar activo ou 
instável ou se se mostrar resistente ou passivo, essas condições 
podem fazer com que o carbono tanto se possa manter armaze-
nado no solo por uma questão de dias ou por milhares de anos 
(JENKINSON, 1990; BALESDENT e MARIOTTI, 1996). Um 
reservatório de carbono sofre grandes alterações após a mudan-
ça da classe de uso do solo que a ele esteve sujeito durante um 
determinado período de tempo. É reconhecido por SMITH et 
al. (1997) que o período de estabilização de um reservatório de 
carbono é de 20 anos, e que após este período é atingido um 
equilíbrio que pode ter uma durabilidade de centenas de anos, 
sendo esta durabilidade determinada pelas características de cada 
solo e da sua relação com o carbono armazenado, causado pela 
humidade, pela temperatura, assim como pelo balanço entre o 
carbono sequestrado e o que é libertado pela respiração.

1. Esboço de uma matriz municipal de 
quantificação de sequestro de carbono. 
O caso de estudo do concelho da Lousã

A tentativa de aplicação de uma matriz no cálculo do se-
questro de carbono num território determinado, mostra-se es-
sencial no momento em que se equaciona a mais-valia de projec-
tos com estas características (actividades que podem consubstan-
ciar importantes valores em matéria de sequestro de carbono). 
Como foi sublinhado anteriormente, a quantificação da emissão 
de carbono é um dos maiores entraves às políticas de regulação, 
bem como à legislação que estatui os mercados, sejam regulados 
ou voluntários. 
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Assim, o objectivo fulcral nesta parte do trabalho passa 
pelo equacionar do potencial e condicionantes endógenas de um 
território, cruzando-os com as perspectivas legais que orientam 
este sector, na referida lógica de aplicação a esse mesmo territó-
rio, de modo a que sejam equacionados diferentes caminhos no 
potencial económico em áreas de baixa densidade, sectores onde 
o seu desenvolvimento os deverá capacitar e tornar resilientes ao 
contínuo êxodo populacional.

O desenvolvimento que se pretende assumidamente 
sustentável destes amplos sectores de um Portugal envelhecido 
e desertificado tem, forçosamente, de passar por lógicas asso-
ciadas à inovação, ou pelo tratamento e assunção da utilização 
dos espaços como “inteligentes”, sendo os florestais e agrícolas 
aqueles que podem vir a constituir bons exemplos na contribui-
ção da produção de riqueza através de temáticas que, por norma, 
são pouco abordadas.

Contudo, o nosso objectivo não se prende apenas com a 
verificação e contabilização do potencial de sequestro de carbo-
no, um dos elementos de valorização económica da floresta (e 
espaços agrícolas)96, mas também pretendemos equacionar algu-
ma da legislação que foi sendo produzida nos últimos anos, e que  
coloca constrangimentos na efectivação do “mercado voluntário 
do carbono” – fiscalidade verde; baldios; ZIF´s, etc – uma vez 
que interferem com o referido anteriormente no que à dupla 
subsidiação diz respeito (ver, a este propósito, em anexo, o caso 
do Carbomark italiano). Outro dos aspectos a ter em considera-
ção é a existência de áreas classificadas e protegidas que, ao assu-
mirem carácter nacional, colocam em questão a utilização desses 
como potencial municipal, mesmo que o seu tratamento e a sua 
salvaguarda (e. g. incêndios florestais) sejam da responsabilidade 
dos actores locais.

Neste sentido, este ponto visa a tentativa de aplicação 
de uma metodologia de quantificação de sequestro centrada no 

96  Não só a habitual função associada à madeira (nas suas mais várias 
utilizações), a resina e a biomassa, ou mesmo a utilização turística.



 O P O R T U N I D A D E S  E C O N Ó M I C A S  . . .

95

município da Lousã 97, o qual assume um elevado potencial 
de sequestro de carbono, não só por força da extensão do seu 
espaço florestal e agrícola de 9799,8 hectares98 (83,7% de todo 
o seu território, ou seja, cerca de 70,8% do território de áreas 
florestais e 1780,5 hectares de áreas agrícolas – cerca de 12,9% 
do território) –, mas também pela verificação de pressupostos 
diferenciados nas condições de base para essa mesma quantifi-
cação (Figura 6).

97 Deve ser salientado o facto de que, no caso da Lousã, esta análise 
sobre o sequestro de carbono se integra numa visão estratégica alargada 
– Lousã Horizonte 2031 –, na qual o peso dos espaços florestais, levou 
à introdução da “Floresta Inteligente” como um dos eixos fulcrais no 
desenvolvimento estratégico do município, mostrando, de modo inequí-
voco, o enorme potencial que este cluster assume.
98 Os valores de referência são provenientes de materiais integrantes do 
Plano Director Municipal da Lousã, que nos foram gentilmente facultados 
pela respectiva Câmara Municipal. Estes materiais são passíveis de actua-
lização, uma vez que a sua elaboração é anterior a 2013 e, desde então, o 
território tem sido alvo de várias alterações ao nível do uso solo, derivado 
de causas de cariz natural e antrópico, em particular, no sector florestal. 
Estas transformações no coberto florestal ao nível natural devem-se ao 
avanço da doença do nemátodo, que tem afectado significativamente a 
produção dos Pinus Pinaster e tem motivado o corte de várias toneladas 
de madeira. Em detrimento desta espécie, é notória, na paisagem do 
município, o avanço da produção dos Eucalyptus globulus. Outra das cau-
sas relacionadas com questões naturais são os incêndios florestais que 
têm fustigado o município ano após ano, justificando assim a constante 
mutação na paisagem.
Por outro lado, as motivações de cariz antrópico têm, essencialmente, 
derivado da liberalização na plantação de Eucalyptus globulus principal-
mente após 2014. 
A relevância destes eventos leva a que os valores apresentados no quadro 
6 sejam passíveis de actualização, não tendo sido possível efectuá-la até 
à data da realização deste trabalho, uma vez que essa actualização requer 
um extenso trabalho de uma equipa multidisciplinar para a realização de 
fotointerpretação, levantamento e validação de dados no terreno. 
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FIGURA 6. Carta de uso e ocupação do solo do município da Lou-
sã (adaptado de CML, 2013)

Relativamente à análise do coberto florestal regista-se, de 
acordo com a carta de uso e ocupação do solo (Plano Director 
Municipal, 2013), uma significativa diversidade de espécies no 
município, as quais apresentam uma distribuição espacial muito 
heterogénea (Figura 7).

Tal distribuição das espécies arbóreas demonstra que a 
maior taxa de cobertura é do pinheiro bravo, ocupando cerca de 
5603,9 hectares e correspondendo estes a 57% dos espaços flo-
restais; seguido das áreas de floresta mista, com 2233,2 hectares, 
correspondentes a 22,8%. Ainda nas espécies com maior repre-
sentatividade no território, pode observar-se o peso do eucalipto, 
com 1580,4 hectares, equivalendo a 16,1%. Das restantes espé-
cies com menor representação, existe ainda o grupo de outras 
resinosas (167,8 hectares equivalente a 1,7%), a espécie invasora 
das acácias, que ocupa 1,6% do território (156,4 hectares) e, por 
último, o grupo de outras espécies folhosas (58,2 hectares, isto é, 
0,6 % da área florestal).
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FIGURA 7. Distribuição de espécies florestais no município da 
Lousã (Câmara Municipal da Lousã, 2013)

Em simultâneo, aborda-se o uso do solo agrícola descrito 
anteriormente e a maneira como ele pode ser um dos potenciado-
res do sequestro de carbono. No território em questão, estes terre-
nos agrícolas encontram-se distribuídos por 3 tipos de utilização: i) 
as culturas temporárias, com 951,1 hectares, correspondem a 53% 
destas áreas; ii) os espaços agrícolas heterogéneos, que ocupam 
cerca de 562,1 hectares (31,6%); e iii) as culturas permanentes, que 
ocupam 267,4 hectares (15%) (Quadro 6 e Figura 8).
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QUADRO 6. Uso e ocupação dos terrenos agro-florestais no muni-
cípio da Lousã

FIGURA 8. Distribuição espacial das diferentes utilizações agrí-
colas (Carta de Ocupação do Solo 2007)
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Neste contexto territorial, e num momento em que apenas 
é considerado o sector florestal, foram seleccionadas um conjunto 
de variáveis de acordo com as análises realizadas em outras partes 
deste estudo, as quais se afiguram mais adequadas ao estabeleci-
mento da referida base de cálculo, com vista à representação do 
sequestro de carbono no território municipal da Lousã.

No referido cálculo é considerada a densidade média por 
hectare, ou seja, o número médio de árvores existentes por hec-
tare – variável analisada com base numa estimativa inicial, su-
portada posteriormente no trabalho de campo, e tendo sempre 
em consideração alguns estudos que validam esta metodologia 
(OLIVEIRA, 1999; MIRANDA et al., 2005). Outra variável utili-
zada é a capacidade de sequestro por espécie (quadro 4) – variá-
vel validada pelos diferentes estudos referidos anteriormente, os 
quais apresentam características semelhantes às da área em estu-
do. Estas duas variáveis são divididas pela área total de cada uma 
e previamente calculada para determinada espécie, obtendo-se, 
assim, a capacidade de sequestro para o município em questão.  

Para a realização do processo juntaram-se todas as áreas 
previamente identificadas com capacidade de serem integra-
das na estratégia e recorreu-se à aplicação de filtros e tarefas de 
geoprocessamento, tendo sido utilizado para o efeito um software 
de sistemas de informação geográfica. O próximo passo começa 
por associar cada valor com a capacidade de sequestro das res-
pectivas áreas, tendo sempre em conta que o valor standard para 
cada área é dependente da espécie e/ou da tipologia do uso do 
solo (quadro 7). As variáveis a ter em consideração na tarefa de 
cálculo do potencial de carbono, são: i) as áreas em hectares de 
cada polígono identificado, entenda-se áreas florestais ou agríco-
las; e ii) os valores estimados ou exactos com a capacidade de se-
questro, onde, para o nosso estudo de caso, recorremos a valores 
estimados com base no potencial de sequestro de cada unidade.

Torna-se, contudo, importante mencionar algumas das 
particularidades a observar na realização destes cálculos. No sec-
tor florestal a quantificação da capacidade de sequestro é realizada 
com valores médios, definindo a densidade média da ocupação das 
espécies, cujos dados são obtidos tendo em conta as regras para o 
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cultivo florestal. De acordo com estas regras, numa plantação de pi-
nheiro-bravo a recomendação para o plantio é de 4x2 metros num 
hectare, equivalendo a um total de 1250 árvores por hectare. Por 
sua vez, os cálculos elaborados para as áreas de eucalipto corres-
pondem a um total de 1175 árvores por hectare num plantio de 
3x3 metros. Nesse sentido, e realizada uma análise com as carac-
terísticas assumidas, uma questão deve ser de imediato colocada: 
este cálculo não faz qualquer distinção no tipo de ocupação dos 
terrenos florestais, nomeadamente entre espaços florestais co-
bertos em pleno, e espaços com vegetação mais esparsa.

Parece, portanto, ser de fácil percepção que a diversidade 
na utilização do solo por parte de diferentes espécies influencia 
directamente o sequestro de carbono, tal como a taxa de co-
bertura arbórea que ela provoca. No território em questão ob-
servam-se, predominantemente, e tal como referido tendo por 
base o inventário nacional, quatro tipos de ocupação: florestas 
de folhosas, florestas de resinosas, vegetação esclerófita e flo-
restas abertas, as quais, por seu turno, podem assumir caracte-
rísticas diferenciadas, como sectores de cortes, novas plantações 
ou mesmo vegetação esparsa, oferecendo um mosaico complexo 
em termos de uso do solo. Na presente proposta é assumido 
um valor standard, (quadro 4) inclusive para estas áreas. Contudo, 
deve proceder-se a uma posterior validação no terreno, mais fina 
com o intuito de apurar o número de espécies presentes e as suas 
condições físicas para consolidar os cálculos. 

Outra questão que deve ser equacionada através deste 
processo de quantificação é a diferença de carbono armazenado 
pelas espécies no momento da conversão dos tipos de utilização, 
uma vez que existe uma diferença entre o sequestro por parte de 
um sector de coberto arbustivo e a capacidade de sequestro da 
mesma área aquando da sua reconversão para floresta. O estudo 
destes valores, em caso de reconversão, apresenta um elevado 
interesse dadas as potenciais estratégias para o sector florestal de 
um determinado território (como é o caso do município da Lou-
sã), que a partir deste processo podem ser equacionadas.

No que se refere ao pinheiro bravo, 74% do espaço total de 
ocupação insere-se na classe das florestas de resinosas em pleno, 
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podendo esta admitir uma distribuição espacial do número de 
árvores anteriormente mencionada. Por seu turno, cerca de 23% 
destas áreas encontram-se classificadas como florestas abertas, 
cortes e novas plantações, podendo, seguramente, nestas áreas, 
admitir-se uma larga margem de erro nos cálculos e que só uma 
validação no terreno pode vir a ultrapassar. Já no eucaliptal, cerca 
de 67% das áreas apresentam-se em florestas fechadas em pleno 
e as restantes 33% exibem características de florestas abertas, 
cortes e novas plantações, expondo, aqui também, a já referida 
margem de erro. 

Relativamente aos espaços agrícolas, a metodologia se-
guida para a quantificação foi a conversão das suas áreas. Para 
esta análise partiu-se da identificação das áreas agrícolas classifi-
cadas como culturas permanentes, culturas temporárias e áreas 
agrícolas heterogéneas. Neste sector, apenas a conversão dos 
terrenos em culturas permanentes poderia induzir um aumento 
da capacidade de sequestro – tal como descrito por Freibauer et 
al. (2004). De acordo com os dados do estudo que adoptámos 
como modelo, a capacidade dos terrenos no sequestro de carbo-
no por ocasião da sua conversão em culturas permanentes vai 
incrementar a capacidade de retenção em cerca de 0,4 ton/ha. 

Assim, e numa avaliação muito preliminar, é possível com-
preender que só no sector florestal o potencial de sequestro no mu-
nicípio da Lousã, e de acordo com as regras e metodologia apre-
sentadas, pode vir a exibir valores de cerca de 1 022 265,9 ton/ha, 
embora sempre relembrando a margem de erro que uma efectiva 
e exaustiva validação dos dados no terreno pode vir a introduzir. 
Importa então perceber que a totalidade do sequestro se encon-
tra directamente ligado ao sector florestal dada a expressão deste 
no território municipal, embora do ponto de vista da agricultura 
possam também ser aplicadas medidas adicionais, mencionadas 
no quadro 5, as quais poderão contribuir para aumentar a dispo-
nibilidade de sequestro por parte dos solos. 

Do ponto de vista da distribuição espacial, torna-se im-
portante perceber que a faixa contínua de coberto florestal ob-
servado, e muito associado às características morfológicas do 
sector meridional do território do município, é manifestamente 
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aquele em que se observa uma maior capacidade de sequestro, 
embora deva ser relembrada a existência de importantes condi-
cionantes – áreas de domínio público, fiscalidade verde, áreas já 
subvencionadas no âmbito dos pagamentos da PAC, etc. – que 
podem introduzir restrições significativas na potencialidade de 
sequestro de carbono num território (Figura 9). 

Os valores menos expressivos reflectem, por seu turno, 
os espaços florestais abertos ou os espaços agrícolas, espaços es-
ses que se distribuem predominantemente pelos sectores oriental 
e ocidental do concelho.

QUADRO 7. Potencial de sequestro das áreas florestais e 
agrícolas
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FIGURA 9. Potencial de sequestro de carbono

1.1. Condicionantes à matriz de quantificação de 
sequestro de carbono

Como foi referido nesta primeira tentativa de mensuração 
do potencial de sequestro de carbono de um território municipal 
concreto, existe todo um conjunto de condicionantes legais que 
alteram de modo significativo o valor calculado – condicionantes 
essas que poderão decorrer da gestão territorial, da fiscalidade ou 
da impossibilidade de dupla subsidiação.

Se as últimas condicionantes são, por força do acesso às 
fontes, de difícil leitura e aplicação, os instrumentos de gestão 
territorial, em particular por via dos planos territoriais, são ins-
trumentos preferenciais para se proceder à qualificação do uso 
dos solos. Deste modo, tais planos, sejam nacionais, regionais, 
intermunicipais ou municipais, apresentam restrições à alteração 
do uso do solo em função da qualificação que lhes é atribuída. 
Estas restrições têm um impacto significativo numa estratégia 
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onde se pretende mostrar o sequestro de carbono, uma vez que 
em alguns casos pode ser essencial prever a hipótese de transfor-
mação do uso do solo em determinados sectores do território 
municipal, em particular nos terrenos destinados a fins agrícolas 
ou incultos.

Em matéria de instrumentos de gestão territorial torna-se 
importante referir o já mencionado Decreto-Lei n.º 16/2009, de 
14 de Janeiro, visando a criação de planos sectoriais por forma a 
abrangerem o sector florestal, como são os casos dos Planos Re-
gionais de Ordenamento Florestal (PROF), os Planos de Gestão 
Florestal (PGF) e os Planos Específicos de Intervenção Florestal 
(PEIF). Estes planos, que vão identificar parte das condicionan-
tes no contexto do projecto em questão, limitam de modo signi-
ficativo a alteração ao uso do solo das áreas a que dizem respeito, 
nomeadamente as áreas do sector florestal. Por outro lado, quan-
do estas não se encontram delimitadas, colocam-se dificuldades 
acrescidas na concretização da matriz proposta, situação que é 
facilmente compreensível através da leitura deste ensaio 99. 

Assim, o município da Lousã, atendendo aos condiciona-
lismos enumerados e relacionados com as suas condições natu-
rais, sofre o impacto de limitações muito específicas em função 
do plano regional em que se encontra presentemente integra-
do: o plano regional de ordenamento florestal do pinhal interior 
norte, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 9/2006, de 19 
de Junho. Neste plano são identificados, de imediato, dois tipos 
de condicionantes específicas que afectam o território da Lousã: 
as zonas sensíveis para a conservação, as quais salvaguardam os 
Sítios da Lista Nacional (Directiva Habitats) e as associadas ao 
Regime Florestal, que integram uma área de “floresta modelo”100. 

99 No entanto, a espacialização deste tipo de condicionantes mais espe-
cífica observa um peso muito relativo no caso do território da Lousã, 
como é constatável da consulta do PMDFCI (CML, 2007).
100 A Floresta modelo: “funciona como um laboratório vivo onde são 
ensaiadas e aplicadas práticas silvícolas que os proprietários privados 
podem adoptar tendo como objectivo a valorização dos seus espaços 
florestais. Estes espaços modelo devem ser alvo de estudos de investiga-
ção, desenvolvimento, aplicação e monitorização de técnicas alternativas 
de gestão florestal e devem ser locais especialmente vocacionados para 
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Estas condicionantes, uma vez centradas num plano associado 
à conservação da natureza, assumem restrições exigentes em 
termos da possibilidade de alteração do uso do solo e, conse-
quentemente, de mudança das espécies arbóreas existentes, pelo 
que alterações como as propostas no ponto anterior podem vir 
a revelar-se inviáveis. 

Neste contexto, e considerando que estas duas importan-
tes áreas apresentam subordinação nacional, deve ser equaciona-
da a sua contabilização, já que o significado de uma subtracção 
dos valores de sequestro nestas áreas acaba por se tornar muito 
significativo (Quadro 8), traduzindo-se em uma perda do poten-
cial de sequestro no município na ordem dos 54,6%, o que cor-
responde a cerca de 558 157 ton/ha (781 011 ton/ha, contabili-
zando o total das 2 áreas em questão, sendo que estas em grande 
medida coincidem). A razão de ser deste elevado valor prende-se 
com o facto dos sectores de maior potencial se localizarem es-
pecificamente nas zonas abrangidas pelas condicionantes con-
servacionistas do plano em vigor. O sítio de importância comu-
nitária da Serra da Lousã abrange, no seu total, cerca de 27% do 
território municipal, embora das áreas abrangidas pelo projecto, 
este valor corresponda a cerca de 39,6% das mesmas, totalizan-
do cerca de 425 262 ton/ha, ou seja, cerca de 41,6% do global 
do potencial de sequestro de carbono calculado anteriormente. 
Por outro lado, a área afecta à floresta modelo, a qual coincide 
maioritariamente com ao “sítio comunitário”, vai influenciar a 
proposta de modelo de sequestro contemplando apenas a dife-
rença entre o sítio comunitário e a floresta modelo, diferença que 
corresponde a 6,4% do território das áreas seleccionadas para o 
projecto, embora no total represente cerca de 17% do território 
do município. No que diz respeito ao sequestro de carbono, a 
diferença representa 132 894 ton/ha (355 748 ton/ha quando 
adicionando a área intercetada pelo sítio de importância comuni-
tária), ou seja, 13% do total do potencial de sequestro.  

a demonstração” –  Decreto Regulamentar n.º 9/2006 de 19 de Julho
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FIGURA 10. Condicionantes da estratégia de sequestro de carbono

Como foi referido anteriormente, existe um outro tipo 
de condicionantes que devem ser assumidas como factores limi-
tadores à estratégia objecto de estudo deste ensaio. No entanto, 
no território da Lousã (aqui entendido neste vasto sector da Cor-
dilheira Central e sectores marginais), por não terem sido ainda 
elaboradas e aprovadas pela Agência Portuguesa do Ambiente os 
restantes instrumentos de ordenamento em matéria florestal, a di-
ficuldade de concretização de uma análise mais precisa torna-se 
mais significativa. Estes instrumentos (elaborados à escala local), 
como os Planos de Gestão Florestal (que recentemente passaram 
a integrar os baldios) e os Planos Específicos de Intervenção Flo-
restal, podem vir a subtrair mais valores ao calculo realizado para 
o território da Lousã. 

Dos dados disponibilizados pela Agência Portuguesa do 
Ambiente não se torna possível qualquer tipo de individualização 
das áreas sujeitas a este tipo de intervenção, sendo apenas pos-
sível saber que no total todos os planos cobrem uma área apro-
ximada de 2200 hectares. A dificuldade de fazer qualquer análise 
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prospectiva do impacto na estratégia de sequestro de carbono 
prende-se com o facto de não ser possível ter uma percepção da 
existência de áreas sobrepostas, já afectas ao Plano Regional de 
Ordenamento Florestal.

QUADRO 8. Condicionantes à estratégia de carbono

Em suma, o presente caso de estudo – tentativa de cons-
tituir uma matriz do potencial de sequestro de carbono para o 
município da Lousã, que pudesse servir de base à constituição 
de um mercado voluntário – revela bem o papel determinante 
que as condicionantes legais (de planificação e ordenamento do 
território, de gestão florestal, de gestão agrícola e de incentivação 
económica, financeira e fiscal às actividades agrícola e silvícola) 
assumem no contexto da efectivação dos princípios da “Confe-
rência do Rio” e, em particular, dos mecanismos do “Protocolo 
de Quioto”.

No fundo, concluímos que, não obstante a constituição 
de instrumentos normativo-económicos globais em matéria de 
direito do ambiente e do clima os mesmos acabam, mais tarde, 
hiper-regulados no plano europeu e nacional, retirando espaço 
às soluções de mercado, à iniciativa privada e à autonomia das 
entidades político-administrativas de proximidade. Mais, este re-
sultado prático a que chegámos – a redução drástica da com-
ponente disponível em matéria de “capacidade de sequestro de 
carbono” para a constituição de mecanismos de transacção em 
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mercado – tem também como consequência importante a restri-
ção da liberdade de iniciativa pública na concretização de projec-
tos transversais de potenciação dos recursos dos territórios de 
baixa densidade.

A questão que deixamos aos decisores políticos (e quem 
sabe para um estudo futuro) é a necessidade de promoção de um 
estudo de comparador entre o modelo actualmente existente – de 
hiper-regulação pública central – e um modelo baseado no princí-
pio da subsidiariedade, que deixasse espaço à iniciativa privada e ao 
poder local, para podermos aquilatar qual deles é o mais eficaz 
na protecção do ambiente e do clima.

Conclusão
Em jeito de conclusão, pode dizer-se que o legislador na-

cional parece ter deixado poucas opções à iniciativa privada no 
contexto da criação de mercados voluntários de carbono associa-
dos à exploração florestal e agrícola.

Com efeito, quer os incentivos fiscais à actividade silví-
cola, quer os benefícios fiscais associados aos fundos de investi-
mento imobiliário em recursos florestais constituem instrumen-
tos financeiros relevantes de estímulo ao investimento na floresta 
por parte dos proprietários e dos investidores que procuram, por 
esta via, assegurar os objectivos do planeamento e da gestão flo-
restal sustentável, pois ambos condicionam aqueles benefícios à 
integração do prédio em áreas florestais abrangidas por zona de 
intervenção florestal ou a respectiva submissão a um plano de 
gestão florestal elaborado, aprovado e executado nos termos do 
Decreto-Lei n.º 16/2009, na sua redacção actualizada.

Se a estes estímulos financeiros, por via fiscal, somarmos 
aqueles que constam das medidas de execução da Política Agrí-
cola Comum no Horizonte 2020 (cf., supra, 2.2.1), concluímos 
que o legislador nacional (e europeu) optou por dar preferên-
cia a instrumentos financeiros públicos em relação a soluções 
financeiras privadas, designadamente a criação de mercados 
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voluntários de carbono respeitantes à matéria da gestão florestal 
e agrícola sustentável. 

Isto não significa, porém, que o tema fique completa-
mente arredado: apenas importa, em cada caso concreto, avaliar 
a área florestal e agrícola existente, o tipo de exploração res-
pectiva e, a partir desses dados, determinar o modelo de finan-
ciamento ou gestão financeira mais adequado, que neutralize as 
situações de duplo pagamento ou duplo benefício. 

Num momento em que a coesão territorial é um dos 
principais desafios do país – cada vez mais desigual na relação 
entre as áreas mais povoadas do litoral e os territórios de baixa 
densidade –, a exploração florestal e agrícola podem ser impor-
tantes instrumentos para contrariar aquela tendência. Por essa 
razão, acreditamos que as propostas aqui apresentadas no con-
texto da exploração “inteligente” daqueles espaços naturais de-
vem ser promovidas no contexto do Quadro de Apoio “Portugal 
2020”. Não pretendemos com isso dizer que o sequestro de CO2 
é a panaceia para todas as debilidade do Portugal rural, mas antes 
que se trata de um eixo estratégico para melhorar a gestão da 
nossa floresta.

Nesse sentido, o estudo que agora apresentamos revela 
a existência de um potencial por explorar em matéria de cresci-
mento verde, e a necessidade da sua regulação eficiente, que se 
assume de enorme relevância para o desenvolvimento sustentá-
vel – ecológico, financeiro e social – de certas regiões do nosso 
país, bem como para um aumento de coesão económica e social 
no plano nacional.
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ANEXO 

O exemplo de um Carbomark italiano

Um exemplo que consideramos interessante – e que, ape-
sar de não contender directamente com o tema da exploração 
agrícola e florestal, pode dar alguns contributos positivos para o 
nosso caso de estudo – é o projecto italiano Carbomark.

O projecto italiano Carbomark, aprovado no âmbito do 
Programa Europeu LIFE+, visava a criação de um mercado vo-
luntário local de carbono nas regiões italianas de Veneto e Friuli 
Venezia Giulia, baseado em quatro tipologias de produtos gera-
dores de créditos de carbono – gestão florestal sustentável, flo-
restação urbana, produtos lenhosos e biomassa carbonizada (bio-
char) – os quais eram adquiridos por pequenas e médias empresas 
localizadas naquelas regiões com o objectivo de neutralizar as 
respectivas emissões. 

As duas primeiras categorias – gestão florestal sustentá-
vel e florestação urbana – correspondem a ‘produtos inovadores’ 
no sentido do Programa Europeu LIFE+. A florestação urbana 
seguia as regras do Protocolo de Quioto. No caso da gestão flo-
restal sustentável, o projecto previa que a formação dos créditos 
estivesse dependente de acções especiais de gestão, mais exigentes 
do que as utilizadas na gestão florestal corrente (reestruturação de 
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áreas florestais melhorando o povoamento e incremento através 
da opção pela manutenção de unidades que estivessem em con-
dições normais de corte), vinculadas a um período de 30 anos, de 
modo a neutralizar os fenómenos de ‘double accounting’. 

A estas duas actividades, tipicamente geradoras de cré-
ditos de carbono, o projecto associou outras duas, menos evi-
dentes, e que podem até, sob o ponto de vista técnico, suscitar 
algumas dúvidas. Em primeiro lugar, a utilização de produtos 
florestais na construção de edifícios (e. g., utilização de vigas de 
madeira e ou revestimentos exteriores e interiores de madeira), 
por se considerar que estes incorporam CO2 sequestrado. Neste 
caso, os títulos de crédito de carbono são emitidos a favor do 
sujeito que decide utilizar estes produtos de madeira em substi-
tuição de outros produtos que gerem CO2 no respectivo proces-
so de fabrico, seja uma entidade pública ou um sujeito privado. 
Aqui, o crédito é estático e consumido em uma única utiliza-
ção, podendo significar um valor de mercado mais reduzido. Por 
último, também a produção de biomassa carbonizada (biochar), 
através de pirólise, origina créditos de carbono para o titular da 
instalação, sendo esta uma forma de incentivar uma actividade 
que ainda não tem escala comercial em matéria de produção de 
biocombustíveis.

De acordo com o projecto, as trocas teriam lugar entre 
os titulares de créditos antes mencionados e pequenas e médias 
empresas, multiutility e entidades públicas locais de natureza em-
presarial que desenvolviam actividades económicas naquelas re-
giões com o objectivo de adquirir estes créditos para neutralizar 
as respectivas emissões. Essas trocas eram geridas pelo operador 
de mercado, neste caso designado como Kyoto Observatory. 
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FIGURA 10. Elemento que integra o Carbomark segundo figura 
disponibilizada pela respectiva brochura de apresentação.

Este esquema era ainda complementado com os audito-
res internos e externos, designados para controlar a actividade 
do gestor do mercado, em especial no que respeitava à quantifi-
cação do carbono e registo de emissão dos créditos.
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FIGURA 11. Esquema de fixação do preço do carbono para os di-
ferentes produtos segundo figura disponibilizada pela respectiva 

brochura de apresentação

Já em matéria de preço do carbono, o esquema instituído 
baseava-se no seguinte modelo: tudo é construído a partir de 
uma Baseline traçada segundo a situação existente antes do início 
do projecto, sendo essa a situação a partir da qual se permitia, 
posteriormente, identificar as medidas de gestão florestal susten-
tável e quantificar os créditos. 

Apesar do interesse da proposta e do respectivo enqua-
dramento institucional, registamos que o projecto não conseguiu 
produzir os frutos esperados, pondo em evidência as inúmeras 
dificuldades enfrentadas por estes mercados.
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“O desafio do combate às alterações climáticas e da adaptação aos seus 
efeitos tem determinado uma resposta política a nível internacional e 
comunitária tendencialmente mais abrangente e exigente. Em linha com 
estas orientações, Portugal tem vindo a implementar políticas para as 
alterações climáticas que garantiram com sucesso o cumprimento dos 
objectivos estabelecidos no âmbito do primeiro período de cumprimento do 
Protocolo de Quioto. (….) Portugal deve contribuir para afirmar o Comércio 
Europeu de 22 Licenças de Emissão (CELE) como o principal instrumento da 
política climática europeia para 2030, sendo essencial a sua reforma estrutu-
ral. Portugal deve ainda promover a integração do sector alteração do uso 
do solo e floresta (LULUCF) nas metas nacionais e da UE, devendo manter-
-se activo na discussão relativa a esta matéria por forma a assegurar que o
potencial do sector é reconhecido e promovido a nível nacional e da UE”
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